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«RELEASE OF FOREIGN RELATIONS OF THE UNITED STATES, PUBLIC DIPLOMACY, 1917-1972, WORLD WAR I 

Media Note 

Office of the Spokesperson 

Washington, DC, November 25, 2014 

The Department of State released today Foreign Relations of the United States, Public Diplomacy, 1917–1972, World 

War I. This is the first chapter in a retrospective volume which will augment the series’ coverage of U.S. public 

diplomacy. While the series began to document the subject in a sustained and concerted way starting with the second 

administration of President Richard M. Nixon, previous FRUS coverage of U.S. public diplomacy efforts have been far less 

consistent. This retrospective volume will fill that gap, which stretches from the First World War to the early 1970s. This 

compilation covers World War I; subsequent compilations, which will document up to the end of the first Nixon 

administration, will be published as they are completed. The compilation also features the first inclusion of film in a 

Foreign Relations of the United States volume. 

This compilation focuses on the creation and overseas work of the Committee on Public Information (CPI). While the U.S. 

Government had engaged in public diplomacy before (such as with the publication of diplomatic correspondence during 

the Civil War), the CPI’s foreign work constituted a sustained effort to educate a foreign public about the United States, 

and, in particular, its role in the war effort. Representatives of the CPI were sent around the globe to establish reading 

rooms, distribute translated copies of President Woodrow Wilson’s speeches, work with local journalists to publish news 

stories, and show films demonstrating the United States’ readiness to fight. This compilation documents all of these 

activities. While few planning documents from the time exist, this compilation includes numerous examples of how the 

CPI executed its work in the field, particularly in Europe, Asia, and Latin America. The compilation also includes examples 

of the types of information distributed by the CPI. 

This compilation was compiled and edited by Aaron W. Marrs. The volume and this press release are available on the 

Office of the Historian website at http://history.state.gov/historicaldocuments/frus1917-72PubDip. For further 

information, contact history@state.gov. 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/11/234420.htm». 

OFFICE OF THE HISTORIAN, BUREAU OF PUBLIC AFFAIRS, UNITED STATES DEPARTMENT OF STATE 

http://history.state.gov/historicaldocuments/frus1917-72PubDip ». 
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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

ADUBOS 

 

(1) Regulamento (UE) n.º 1257/2014 da Comissão, de 24 de novembro de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2003/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo aos adubos, para efeitos de 

adaptação dos seus anexos I e IV (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 

337 (25-11-2014), p. 53 - 65. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_337_R_0006&from=PT 

Artigo 1.º (Alterações). - O Regulamento (CE) n.º 2003/2003 é alterado do seguinte modo: 1) O anexo I é alterado em 

conformidade com o anexo I do presente regulamento. 2) O anexo IV é alterado em conformidade com o anexo II do 

presente regulamento.  

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O anexo I, ponto 4, e o anexo II, ponto 2, são aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 

2016. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

(2) Regulamento (CE) n.º 2003/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativo aos 

adubos (JO L 304 de 21.11.2003, p. 1). 

 

 

 

AJUDA HUMANITÁRIA EM PAÍSES TERCEIROS | CORPO VOLUNTÁRIO EUROPEU PARA A AJUDA 

HUMANITÁRIA  

 

Crises humanitárias | Debriefing | Gabinete de Coordenação dos Assuntos Humanitários (UN-OCHA) das Nações Unidas | Mentoria | 

Organizações de acolhimento | Seleção, formação e destacamento de Voluntários  

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1244/2014 da Comissão, de 20 de novembro de 2014, que 

estabelece as normas de execução do Regulamento (UE) n.º 375/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho 

que cria o Corpo Voluntário Europeu para a Ajuda Humanitária («iniciativa Voluntários para a Ajuda da UE») 

(Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 334 (21-11-2014), p. 52-83. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0006&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as normas de execução do Regulamento (UE) n.º 375/2014 no 

que diz respeito aos seguintes domínios enumerados no artigo 9.º, n.º 3, no artigo 10.º, n.º 1 e no artigo 12.º, n.º 6: a) 

Procedimentos a observar para a identificação, seleção e preparação necessária antes do destacamento dos candidatos a 

voluntários, incluindo estágios, quando relevante; b) Modalidades do programa de formação e do procedimento de 

avaliação do grau de preparação do candidato a voluntário para o destacamento; c)Disposições para o destacamento e a 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_337_R_0006&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0006&from=PT


gestão dos Voluntários para a Ajuda da UE em países terceiros incluindo, nomeadamente, supervisão no terreno, apoio 

contínuo sob forma de orientação, mentoria e formação suplementar, condições de trabalho necessárias e apoio após o 

destacamento; d) Cobertura de seguro e condições de vida dos voluntários, incluindo a cobertura das despesas de 

subsistência, alojamento, viagens e outras despesas pertinentes; e) Procedimentos a observar antes, durante e depois do 

destacamento para garantir o cumprimento do dever de diligência e as medidas de segurança e proteção adequadas, 

incluindo protocolos de evacuação médica e planos de segurança que abranjam a evacuação de emergência de países 

terceiros, incluindo os procedimentos necessários para a ligação com as autoridades nacionais; f) Procedimentos de 

acompanhamento e avaliação do desempenho individual dos Voluntários para a Ajuda da UE; g) Um mecanismo de 

certificação que assegure que as organizações de envio respeitam as normas e procedimentos referidos no artigo 9.º do 

Regulamento (UE) n.º 375/2014, bem como um mecanismo de certificação diferenciado para as organizações de 

acolhimento. 

Artigo 39.º (Entrada em vigor). -O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia [24-11-2014]. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I: 1. Requisitos para a atribuição de tarefas; 2. Requisitos em matéria de anúncios; 3. Requisitos relativos ao horário de trabalho, 

ao período de férias e ao espaço de trabalho; 4. Requisitos em matéria de alojamento; 5. Requisitos em matéria de gestão da segurança 

e plano de evacuação; 6. Requisitos para a avaliação de riscos; 7. Indicadores relativos a condições de trabalho e condições de vida 

seguras e saudáveis 

ANEXO II - Programa de formação 

ANEXO III: 1. Autoavaliação e referências para as organizações de acolhimento; 2. Autoavaliação fundamentada para as organizações de 

envio, 3. Procedimento de suspensão ou revogação da certificação 

(2) Diretiva 89/391/CEE do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa à aplicação de medidas destinadas 

a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho (JO L 183 de 29.6.1989, p. 1).  

(3) Diretiva 2003/88/CE do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a determinados aspetos da 

organização do tempo de trabalho (JO L 299 de 18.11.2003, p. 9). 

(4) Regulamento (UE) n.º 375/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, que 

cria o Corpo Voluntário Europeu para a Ajuda Humanitária («iniciativa Voluntários para a Ajuda da UE»). 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 122 (24 abril 2014), p. 1-17. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0375&from=PT 

 Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece um Corpo Voluntário Europeu para a Ajuda Humanitária 

(«iniciativa Voluntários para a Ajuda da UE») como enquadramento para as contribuições conjuntas dos voluntários 

europeus para apoiar e complementar a ajuda humanitária em países terceiros. O presente regulamento define as 

regras e procedimentos para o funcionamento da iniciativa Voluntários para a Ajuda da UE e as regras de concessão 

de assistência financeira. 

 Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O presente regulamento é aplicável: 1) À seleção, formação e destacamento de 

Voluntários para a Ajuda da UE para apoiar e complementar a ajuda humanitária em países terceiros; 2) A ações que 

apoiem, promovam e preparem o destacamento de Voluntários para a Ajuda da UE para apoiar e complementar a 

ajuda humanitária em países terceiros; 3) A ações no interior e no exterior da União destinadas a reforçar a 

capacidade de ajuda humanitária em países terceiros das organizações de acolhimento. 

 Artigo 28.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável com efeitos desde 1 de janeiro de 2014. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

 ANEXO - OBJETIVOS OPERACIONAIS, PRIORIDADES TEMÁTICAS E PERCENTAGENS PARA A ATRIBUIÇÃO DO ENQUADRAMENTO 

FINANCEIRO DESTINADO À EXECUÇÃO DO PRESENTE REGULAMENTO. 

 

 

 

CONTROLADOR DAS GARANTIAS PROCESSUAIS | ORGANISMO EUROPEU DE LUTA ANTIFRAUDE (OLAF) 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0375&from=PT


 
http://ec.europa.eu/anti_fraud/index_en.htm 

Controlo independente da legalidade dos inquéritos do OLAF em curso | Autorização prévia para certas medidas de inquérito 

(1) Parecer n.º 6/2014 (apresentado nos termos do artigo 325.º do TFUE) relativo a uma proposta de 

regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 no 

que diz respeito à criação de um Controlador das Garantias Processuais (2014/C 419/01). Jornal Oficial da 

União Europeia. - C 419 (21-11-2014), p. 1-4.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_419_R_0001&from=PT 

Introdução   

1. O Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) é uma Direção-Geral da Comissão Europeia, mas funciona de forma independente 

no que toca aos seus trabalhos de inquérito (2). O Organismo realiza inquéritos administrativos. Não é uma autoridade judiciária ou 

policial. Contudo, pode transmitir diretamente os seus relatórios às autoridades nacionais competentes para que tomem medidas 

suplementares. 

2. Desde outubro de 2013, os inquéritos do OLAF no âmbito da luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais 

lesivas dos interesses financeiros da União regem-se por um quadro jurídico parcialmente revisto (3). O Regulamento (UE, Euratom) n.º 

883/2013 (4) (a seguir designado por «Regulamento OLAF») substituiu dois regulamentos (5) que estavam em vigor desde 1999, data da 

criação do Organismo. 

3. A proposta da Comissão a que se refere o presente parecer procura reforçar as garantias processuais em vigor para todas as pessoas 

objeto de inquérito (referidas no Regulamento OLAF como «pessoas em causa» (6)). A Comissão propõe a criação de um Controlador 

das Garantias Processuais (a seguir designado por «Controlador»), com duas funções: a) analisar as queixas apresentadas pelas pessoas 

em causa relativas à alegada violação das suas garantias processuais previstas no Regulamento OLAF e emitir recomendações não 

vinculativas dirigidas ao Diretor-Geral do OLAF sobre essas queixas; b) autorizar o OLAF a inspecionar o escritório de um membro de 

uma instituição da UE, nas instalações de uma instituição da UE durante um inquérito interno ou a fazer cópias de documentos ou de 

outros suportes de dados localizados nesse escritório. 

4. No âmbito da proposta da Comissão, o Controlador e o seu suplente são nomeados de comum acordo pelo Parlamento Europeu, o 

Conselho e a Comissão e exercem as suas funções em total independência. (...) 

Conclusão  

19. O Tribunal atribui grande importância à proteção dos interesses financeiros da União e à luta contra a fraude, a corrupção e outras 

atividades ilegais. A confiança dos cidadãos nas instituições da UE e a boa governação elementar assim o exigem. Para isso, o OLAF deve 

ser forte e eficaz, e qualquer reforma deve assegurar que essa força é preservada e reforçada, e que não é comprometida.  

20. A proteção dos direitos individuais, e portanto a existência de garantias processuais sólidas para as pessoas objeto de inquérito pelo 

OLAF, tem uma importância fundamental. A experiência demonstra que qualquer ato de investigação justificável pode ser gravemente 

prejudicado pela perceção de que as salvaguardas do respeito pelos direitos individuais não são suficientes. (...). 

21. O facto de garantir o pleno respeito pelos direitos individuais não só reforça a reputação do OLAF enquanto organismo da UE em 

total consonância com o primado do direito mas é igualmente crucial para a eficácia dos seus inquéritos em última instância. As 

alterações propostas pelo Tribunal no presente parecer visam reforçar essa eficácia.  

O presente parecer foi adotado pelo Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 23 de outubro de 2014. 

(2) Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo 

Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 20). 

(4) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro 

de 2013, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga 

o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 

1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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Balança de pagamentos para a área do euro | Base de Dados de Registo de Instituições e Filiais (Register of Institutions and Affiliates 

Database — RIAD) | Estatísticas sobre os balanços agregados do setor das instituições financeiras monetárias (IFM) | Fundos do 

mercado monetário (FMM) | | Instituições de giro postal (IGP) | Instituições relevantes para as estatísticas de pagamentos (IREP) | 

Os dados devem ser comunicados pelos bancos centrais nacionais (BCN) em conformidade com a presente orientação, fazendo uso 

da informação recolhida de acordo com o disposto no Regulamento (UE) n.º 1071/2013 Banco Central Europeu (BCE/2013/33) | 

Fundos de pensões (FP) | REPORTE | Sistema Europeu de Bancos Centrais | TRANSMISSÃO ELETRÓNICA |visão global dos outros 

intermediários financeiros 

(1) Orientação do Banco Central Europeu, de 4 de abril de 2014, relativa às estatísticas monetárias e 

financeiras (reformulação) (BCE/2014/15) (2014/810/UE). JO L 340 de 26.11.2014, p. 1-209.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.340.01.0001.01.POR 

(12) O BCE mantém a Base de Dados de Registo de Instituições e Filiais (Register of Institutions and Affiliates Database — RIAD), um 

repositório central sobre unidades institucionais relevantes para efeitos estatísticos. A RIAD contém, entre outras, as listas de IFM, FI, ST 

e instituições relevantes para as estatísticas de pagamentos (IREP). A presente orientação especifica as disposições respeitantes às 

condições em que os BCN devem reportar ao BCE os dados necessários. 

(14) Para obter uma visão global dos outros intermediários financeiros, exceto sociedades de seguro e fundos de pensões (OIF), o BCE 

requer aos BCN que reportem informação estatística sobre corretores de títulos e derivados (CTD), sociedades financeiras de concessão 

de crédito (SF) e outros intermediários financeiros de acordo com o disposto n a presente orientação. Além disso, o BCE requer aos BCN 

que forneçam informação estatística sobre as contrapartes centrais (CC). 

(17) Para poder compilar dados sobre os indicadores financeiros estruturais da área do euro, dados bancários consolidados referentes 

aos grupos bancários da área do euro e estatísticas sobre posições de crédito em risco, desagregados por setor e por região, dos 

grandes grupos bancários da área do euro, o BCE requer aos BCN que reportem informação estatística segundo os modelos 

especificados na presente orientação. 

(18) Para poder analisar a evolução dos sistemas de pagamentos e acompanhar o grau de integração dos mesmos, o BCE requer aos 

BCN que reportem dados de acordo com o disposto na presente orientação, a qual complementa o Regulamento (UE) n.º 1409/2013 do 

Banco Central Europeu (BCE/2013/43) (13), 

Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - A presente orientação estabelece as obrigações dos BCN quanto ao reporte, ao BCE, 

de estatísticas monetárias e financeiras. Os BCN devem reportar as rubricas referidas nos artigos 3.º a 26.º segundo os 

esquemas de reporte estabelecidos no anexo II e de acordo com as normas de reporte eletrónico previstas no anexo III. O 

BCE comunicará aos BCN, até setembro de cada ano, as datas de transmissão exatas, sob a forma de um calendário de 

reporte para o ano seguinte. Em caso de adoção do euro, são aplicáveis as seguintes regras: a) no que respeita às estatísticas 

de balanço das IFM e dos FFM e às estatísticas dos ativos e passivos dos FI e das ST, os BCN dos Estados-Membros cuja moeda não seja 

o euro (a seguir «Estados-Membros não pertencentes à área do euro») e que adotem o euro após a entrada em vigor da presente 

orientação devem reportar ao BCE dados históricos que abranjam todos os períodos de referência subsequentes à sua adesão à União e 

que cubram em qualquer caso, no mínimo, os três anos que antecedam a respetiva adesão à área do euro. Os dados devem ser 

compilados pelo BCN como se o Estado-Membro em questão pertencesse à área do euro durante todos os períodos de referência. Para 

o cumprimento desta obrigação, recomenda-se aos BCN dos Estados que adiram à União que em relação a estes conjuntos de dados 

sigam os modelos destinados aos Estados-Membros não pertencentes à área do euro. b) para além desta exigência geral, são aplicáveis 

os requisitos seguintes às rubricas do balanço (BSI) das IFM: i) os dados históricos devem abranger igualmente os três anos que 

antecedem a adesão do Estado-Membro à União, salvo acordo em contrário com o BCE; ii) os BCN dos Estados-Membros da área do 

euro devem reportar posições face aos Estados-Membros que adotem o euro após a entrada em vigor da presente orientação que 

abranjam os três anos que antecedem o alargamento da área do euro, salvo acordo em contrário com o BCE. Este princípio aplica-se 

apenas aos montantes em circulação (outstanding amounts) mensais reportados de acordo com o disposto no Regulamento (UE) n.º 

1071/2013 (BCE/2013/33). O reporte é obrigatório apenas no que diz respeito aos montantes em circulação que excedam 50 milhões 

de euros, sendo voluntário para montantes inferiores. c) relativamente às emissões de títulos, as séries cronológicas transmitidas ao 

BCE devem ter início em dezembro de 1989 no que respeita aos montantes em circulação e em janeiro de 1990 no que respeita aos 

fluxos; d) relativamente às estatísticas de pagamentos, devem ser reportados dados correspondentes a cinco anos, incluindo o último 

ano de referência, na base dos melhores esforços. a) para a compilação das contas financeiras, são necessários dados históricos ou 

estimativas trimestrais conformes com os requisitos do Sistema Europeu de Contas revisto (a seguir «SEC 2010»), adotado pelo 

Regulamento (UE) n.º 549/2013, respeitantes às estatísticas de balanço, de fundos de investimento e de sociedades de titularização, tal 

como especificado no anexo VI, quadros 1, 2 e 3. Os dados devem ser reportados ao BCE, com base nos melhores esforços, do seguinte 

modo: relativamente aos períodos de referência de T4 2012 a T2 2014, em setembro de 2014; relativamente ao período de referência 

T3 2014, em dezembro de 2014; e relativamente ao período de referência T4 2014, em março de 2015. b) no tocante aos períodos de 

referência a partir de junho de 2014, e para evitar atrasos na publicação, são necessários dados históricos ou estimativas, na base dos 

melhores esforços, relativamente aos novos elementos de alta prioridade adotados pelo Regulamento (UE) n.º 1071/2013 

(BCE/2013/33), tal como especificados no anexo VI, quadro 4, a ser enviados até maio de 2015. c) no tocante aos períodos de referência 

a partir de junho de 2014, para evitar atrasos na publicação, são necessários dados históricos ou estimativas, na base dos melhores 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.340.01.0001.01.POR


esforços, relativamente aos elementos de alta prioridade adotados pelo Regulamento (UE) n.º 1072/2013 (BCE/2013/34) e pela 

presente orientação, tal como especificados no anexo VI, quadro 5, a ser enviados até maio de 2015. 

Artigo 32.º (Produção de efeitos e implementação). - A presente Orientação produz efeitos no dia em que for notificada 

aos BCN dos Estados-Membros pertencentes à área do euro. Os BCN dos Estados-Membros pertencentes à área do euro 

devem cumprir o disposto nos artigos 11.º, 12.º, 13.º e 16.º a partir da data da notificação da presente Orientação, no 

artigo 26.º a partir de 1 de janeiro de 2016 e as restantes disposições da presente orientação a partir de 1 de janeiro 

de 2015. Até 31 de dezembro de 2018, a Comissão Executiva deve apresentar ao Conselho do BCE um relatório, tendo em 

conta os pontos de vista do Comité de Estatísticas do SEBC em articulação com outros comités relevantes, relativo a) à 

necessidade e ao possível calendário de integração dos requisitos de reporte na área das estatísticas de pagamentos 

previstas no artigo 18.º com os requisitos de reporte estabelecidos no Regulamento (UE) n.º 1409/2013 (BCE/2013/43) 

relativo às estatísticas de pagamentos, e b) ao possível impacto nos requisitos de reporte na área das estatísticas de 

fundos de pensões previstas no artigo 26.º de quaisquer novos desenvolvimentos respeitantes à recolha de estatísticas de 

seguros pelo SEBC. 

Artigo 33.º (Destinatários). - Os BCN dos Estados-Membros pertencentes à área do euro são os destinatários da presente 

orientação. 

ANEXO I - Controlo da coerência entre os dados contabilísticos e os dados estatísticos relativos aos balanços dos BCN/do BCE (...) 

ANEXO II - ESQUEMAS DE REPORTE 

ANEXO III - TRANSMISSÃO ELETRÓNICA 

ANEXO IV - COMPILAÇÃO DAS OPERAÇÕES NO CONTEXTO DAS ESTATÍSTICAS DE RUBRICAS DO BALANÇO DAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS MONETÁRIAS, DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO E DAS SOCIEDADES DE TITULARIZAÇÃO 

ANEXO V - LISTA DE UNIDADES INSTITUCIONAIS PARA FINS ESTATÍSTICOS 

ANEXO VI - EXIGÊNCIAS DE REPORTE DE DADOS HISTÓRICOS 

Glossário, p. 201 - 209. 

(2) Diretiva 86/635/CEE do Conselho, de 8 de dezembro de 1986, relativa às contas anuais e às contas 

consolidadas dos bancos e outras instituições financeiras (JO L 372 de 31.12.1986, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 2533/98 do Conselho, de 23 de novembro de 1998, relativo à compilação de 

informação estatística pelo Banco Central Europeu (JO L 318 de 27.11.1998, p. 8). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1745/2003 do Banco Central Europeu, de 12 de setembro de 2003, relativo à 

aplicação do regime de reservas mínimas (BCE/2003/9) (JO L 250 de 2.10.2003, p. 10). 

(5) Orientação BCE/2007/9, de 1 de agosto de 2007, relativa às estatísticas monetárias e de instituições e 

mercados financeiros (JO L 341 de 27.12.2007, p. 1). 

(6) Orientação BCE/2010/20, de 11 de novembro de 2010, relativa ao enquadramento jurídico dos processos 

contabilísticos e de prestação de informação financeira no âmbito do Sistema Europeu de Bancos Centrais 

(JO L 35 de 9.2.2011, p. 31). 

(7) Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo 

ao sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (JO L 174 de 26.6.2013, p. 1). 

(8) Regulamento (UE) n.º 1071/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo ao 

balanço do setor das instituições financeiras monetárias (BCE/2013/33) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 1). 

(9) Regulamento (UE) n.º 1072/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo às 

estatísticas das taxas de juro praticadas pelas instituições financeiras (BCE/2013/34) (JO L 297 de 7.11.2013, 

p. 51). 

(10) Regulamento (UE) n.º 1073/2013 do Banco Central Europeu, de 18 de outubro de 2013, relativo às 

estatísticas dos ativos e passivos de fundos de investimento (BCE/2013/38) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 73). 

(11) Regulamento (UE) n.º 1074/2013 do Banco Central Europeu, de 18 de outubro de 2013, relativo aos 

requisitos de informação estatística aplicáveis às instituições de giro postal que recebem depósitos do setor 

não monetário residente na área do euro (BCE/2013/39) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 94). 

 (12) Regulamento (UE) n.º 1075/2013 do Banco Central Europeu, de 18 de outubro de 2013, relativo às 



estatísticas dos ativos e passivos das sociedades de titularização envolvidas em operações de titularização 

(BCE/2013/40) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 107). 

(13) Orientação BCE/2011/23, de 9 de dezembro de 2011, relativa aos requisitos de reporte estatístico do 

Banco Central Europeu no domínio das estatísticas externas (JO L 65 de 3.3.2012, p. 1).  

(14) Recomendação BCE/2011/24, de 9 de dezembro de 2011, relativa às exigências de informação 

estatística do Banco Central Europeu em matéria de estatísticas externas (JO C 64 de 3.3.2012, p. 1). 

(15) Regulamento (UE) n.º 1409/2013 do Banco Central Europeu, de 28 de novembro de 2013, relativo às 

estatísticas de pagamentos (BCE/2013/43) (JO L 352 de 24.12.2013, p. 18). 

(16) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 

relativo aos requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que 

altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 
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Agência Portuguesa do Ambiente (APA, IP) | Comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União Europeia 

(CELE) | Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC, IP) | Plano de dados toneladas-quilómetro | Plano de monitorização de emissões | 

Redução certificada de emissões (RCE) | TAXAS (valores e atualização) | Unidades de redução de emissões (URE)  

(1) Portaria n.º 247/2014 (Série I), de 2014-11-26 / Ministérios da Economia e do Ambiente, Ordenamento 

do Território e Energia. - Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 93/2010, de 

27 de julho, estabelece os valores das taxas devidas pela análise do plano de monitorização de emissões e de 

dados toneladas-quilómetro, bem como pela respetiva atualização, no âmbito do comércio de licenças de 

emissão de gases com efeito de estufa na União Europeia. Diário da República. - Série I n.º 228 (26-11-2014), 

p. 5976 - 5977. https://dre.pt/application/conteudo/59040516 

A Diretiva n.º 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um regime de 

comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União Europeia (CELE) com o objetivo de promover a redução da 

emissão de gases com efeito de estufa em condições que ofereçam uma boa relação custo-eficácia e economicamente eficientes, foi 

transposta para o ordenamento jurídico nacional através do Decreto-Lei n.º 233/2004, de 14 de dezembro, entretanto revogado pelo 

Decreto-Lei n.º 38/2013, de 15 de março. 

A Diretiva n.º 2008/101/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, alterou a referida Diretiva n.º 

2003/87/CE, de modo a incluir as atividades da aviação no regime CELE de gases com efeito de estufa na União Europeia, promovendo 

uma estratégia de redução do impacte da aviação no clima. 

O Decreto-Lei n.º 93/2010, de 27 de julho, que estabelece o regime CELE de gases com efeito de estufa das atividades da aviação, 

transpôs a referida Diretiva n.º 2008/101/CE, alterando também o regime CELE no sentido de garantir a integridade do sistema de 

contabilização do regime comunitário. 

Considerando que, no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 93/2010, se prevê que, pela análise do plano de monitorização de emissões e do 

plano de monitorização de dados toneladas-quilómetro, bem como pela respetiva atualização, são devidas taxas a fixar por portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas da aviação civil e do ambiente, torna-se necessário regulamentar essa norma legal. 

Decorre do mesmo normativo que o produto das taxas é afeto em 70 % para a Agência Portuguesa do Ambiente e em 30 % para o 

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., constituindo receita própria destas entidades. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria estabelece os valores das taxas devidas pela análise do plano de monitorização 

de emissões e do plano de monitorização de dados toneladas-quilómetro, bem como pela respetiva atualização, nos 

termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 93/2010, de 27 de julho. 

Artigo 2.º (Valores). - 1 - Os valores das taxas a cobrar pela Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P) pela análise 

do plano de monitorização de emissões e do plano de dados toneladas-quilómetro, bem como pela respetiva atualização, 

são os seguintes: a) Aprovação de planos para operadores com emissões anuais inferiores a 25 quilotoneladas de dióxido 

de carbono: 260 €; b) Aprovação de planos para operadores com emissões anuais iguais ou superiores a 25 quilotoneladas 

de dióxido de carbono: 1820 €; c) Atualização dos planos a que se refere a alínea a): 130 €; d) Atualização dos planos a 

que se refere a alínea b): 1230 €.2 - As importâncias referidas no número anterior são pagas pelo requerente no prazo de 

https://dre.pt/application/conteudo/59040516


30 dias úteis a contar da data da receção do documento de cobrança emitido pela APA, I. P. 

Artigo 3.º (Atualização). - 1 - Os valores previstos no artigo anterior são atualizados automaticamente, a partir de 1 de 

janeiro de cada ano civil, tendo em conta a variação do índice médio de preços no consumidor no Continente, excluindo a 

habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., arredondando-se os resultados obtidos, para a casa 

decimal superior. 2 - A primeira das atualizações a que se refere o número anterior é feita a partir de 1 de janeiro de 

2015. 

Artigo 4.º (Cobrança). - 1 - O produto das taxas correspondente à receita do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., deve 

ser entregue a este Instituto no mês seguinte ao da sua boa cobrança pela APA, I. P. 2 - A cobrança coerciva das taxas 

devidas nos termos da presente portaria realiza-se através de processo de execução fiscal, servindo de título executivo a 

certidão passada pela APA, I. P. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-11-27]. 

(2.1) Directiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Directiva 

96/61/CE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). JOUE. - L 275 de 25.10.2003, p. 32-46.  

http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=pt&model=guicheti&numdoc=32003L0087 

(2.2) Decisão 2007/589/CE da Comissão, de 18 de Julho de 2007, que estabelece orientações para a monitorização e a 

comunicação de informações relativas às emissões de gases com efeito de estufa, nos termos da Directiva 2003/87/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho [notificada com o número C (2007) 3416] (Texto relevante para efeitos do EEE). JOUE. 

- L 229 de 31.8.2007, p. 1-85. http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=pt&model=guicheti&numdoc=32007D0589 

(2.3) Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Setembro de 2008, relativo a 

regras comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade (reformulação) (Texto relevante para efeitos de EEE). 

JOUE. - L 293 de 31.10.2008, p. 3-20. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:293:0003:0020:PT:PDF 

(2.4) Directiva 2008/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro de 2008, que altera a Directiva 

2003/87/CE de modo a incluir as actividades da aviação no regime de comércio de licenças de emissão de gases com 

efeito de estufa na Comunidade (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 8 de 13.1.2009, p. 3-21. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008L0101&from=PT 

Artigo 2.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 2 de Fevereiro de 2010. Os Estados-Membros 

devem informar imediatamente a Comissão desse facto. (...). 

ANEXO - Os Anexos I, IV e V da Directiva 2003/87/CE são alterados do seguinte modo: (...). 

(2.5) Directiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2009, que altera a Directiva 

2003/87/CE a fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de 

estufa (Texto relevante para efeitos do EEE). JOUE. - L 140 de 5.6.2009, p. 63-87.  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:140:0063:0087:PT:PDF 

(6) Decisão 2009/339/CE da Comissão, de 16 de Abril de 2009, que altera a Decisão 2007/589/CE no que se refere à 

inclusão de orientações para a monitorização e a comunicação das emissões e dos dados relativos às toneladas-quilómetro 

resultantes das actividades da aviação [notificada com o número C (2009) 2887] (Texto relevante para efeitos do EEE). 

JOUE. - L 103 de 23.4.2009, p. 10-29. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:103:0010:0029:PT:PDF 

(7) Decreto-Lei n.º 93/2010, de 27 de Julho / Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. - Estabelece o 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa das actividades da aviação, transpondo a 

Directiva n.º 2008/101/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro, que altera a Directiva n.º 

2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro. Diário da República. – S. 1 N. 144 (27 Julho 2010), 

p. 2862-2873. http://www.dre.pt/pdf1sdip/2010/07/14400/0286202873.pdf 

ARTIGO 2.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - O presente decreto-lei aplica-se aos operadores de aeronaves: a) Titulares de uma 

licença de exploração válida emitida pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.), em conformidade com as 

disposições do Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Setembro, relativo a 

regras comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade e que constem da lista de operadores de aeronave; ou b) 

Que não disponham de licença de exploração válida ou que possuam uma licença de exploração proveniente de países 

terceiros e cuja estimativa mais elevada de emissões em relação aos voos realizados por esse operador no ano de base 

sejam atribuíveis ao Estado Português, desde que constem da lista de operadores de aeronave.  

http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=pt&model=guicheti&numdoc=32003L0087
http://eur-lex.europa.eu/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=pt&model=guicheti&numdoc=32007D0589
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2008:293:0003:0020:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008L0101&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:140:0063:0087:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:103:0010:0029:PT:PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2010/07/14400/0286202873.pdf


ANEXO I - Actividades de aviação. A partir de 1 de Janeiro de 2012 estão incluídos todos os voos com partida ou com 

chegada num aeródromo situado no território de um Estado membro ao qual se aplica o Tratado:  

Actividades | Gases com efeito de estufa. 

ANEXO II - Princípios de monitorização e comunicação de informações das actividades de aviação a que se referem o n.º 1 

do artigo 15.º [Orientações para monitorização e comunicação de informações relativas a emissões] e o n.º 2 do artigo 

16.º.  

ANEXO III - Critérios de verificação a que se refere o artigo 16.º [Verificação]. 

(8) Decreto-Lei n.º 38/2013, de 2013-03-15 / Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território. - Regula o regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa a partir de 2013, 

concluindo a transposição da Diretiva n.º 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, a 

fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa. Diário 

da República. - Série I n.º 53 (15-03-2013), p. 1641 - 1655. https://dre.pt/application/file/a/259808 

ARTIGO 35.º (DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA). - 1 - Com vista a assegurar o normal funcionamento do regime CELE, as 

disposições relativas à monitorização e reporte anual de emissões, à devolução de licenças de emissão e aos 

procedimentos ao nível do Registo de Licenças de Emissão constantes do Decreto-Lei n.º 233/2004, de 14 de dezembro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 243-A/2004, de 31 de dezembro, 230/2005, de 29 dezembro, 72/2006, de 24 de março, 

154/2009, de 6 de julho, 30/2010, de 8 de abril, 93/2010, de 27 de julho, e 252/2012, de 26 de novembro, mantêm-se 

em vigor até 30 de junho de 2013 ou até à conclusão de todos os procedimentos relativos ao período 2008-2012, 

consoante o que ocorrer primeiro. 2 - O disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º não é aplicável aos operadores que 

tenham submetido, até 30 de setembro de 2012, o pedido de TEGEE para o período 2013-2020, enquanto não for proferida 

decisão da APA, I.P., sobre esse pedido. 

ARTIGO 36.º (NORMA REVOGATÓRIA). - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é revogado o Decreto-Lei n.º 

233/2004, de 14 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 243-A/2004, de 31 de dezembro, 230/2005, de 29 

dezembro, 72/2006, de 24 de março, 154/2009, de 6 de julho, 30/2010, de 8 de abril, 93/2010, de 27 de julho, e 

252/2012, de 26 de novembro. 

Artigo 37.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - 1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 2 - O disposto nos capítulos I a V do presente diploma produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013. 

ANEXO I - Gases com efeito de estufa (GEE): Dióxido de carbono (CO(índice 2))- Metano (CH(índice 4)) - Óxido nitroso (N(índice 2)O) - 

Hidrofluorocarbonetos (HFC) - Perfluorocarbonetos (PFC) - Hexafluoreto de enxofre (SF(índice 6)). 

ANEXO II - Atividades do regime CELE abrangidas a partir de 1 de janeiro de 2013 

ANEXO III - Regras de utilização de URE e RCE 

ANEXO IV - Conjunto de instalações referidas na alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º: (…). 

 

 

 

FUNDO EUROPEU DE DESENVOLVIMENTO (11.º FED) | AJUDA CONCEDIDA PELA UNIÃO EUROPEIA NO 

PERÍODO DE 2014-2020 

 

Assistência Financeira aos Países e Territórios Ultramarinos | BEI: Comité da Facilidade de Investimento | Financiamento no âmbito 

do Acordo de Parceria ACP-UE | Fundo Europeu de Desenvolvimento: Comité do FED 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 98/2014 (Série I), de 2014-11-24 / Assembleia da República. 

- Aprova o Acordo Interno entre os Representantes dos Governos dos Estados-Membros da União Europeia, 

reunidos no Conselho, relativo ao Financiamento da Ajuda concedida pela União Europeia no âmbito do 

quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020, em conformidade com o Acordo de Parceria ACP-UE, 

bem como à Concessão de Assistência Financeira aos Países e Territórios Ultramarinos aos quais se aplica a 

Parte IV do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Diário da República. - Série I n.º 227 (23-11-

2014), p. 5954 - 5963. https://dre.pt/application/conteudo/59007693 

ACORDO INTERNO ENTRE OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS ESTADOS MEMBROS DA 

UNIÃO EUROPEIA, REUNIDOS NO CONSELHO, RELATIVO AO FINANCIAMENTO DA AJUDA 

CONCEDIDA PELA UNIÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DO QUADRO FINANCEIRO PLURIANUAL 

PARA O PERÍODO 2014 -2020, EM CONFORMIDADE COM O ACORDO DE PARCERIA ACP -UE, 

BEM COMO À CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA AOS PAÍSES E TERRITÓRIOS 

https://dre.pt/application/file/a/259808
https://dre.pt/application/conteudo/59007693


ULTRAMARINOS AOS QUAIS SE APLICA A PARTE IV DO TRATADO SOBRE O FUNCIONAMENTO 

DA UNIÃO EUROPEIA. 

Artigo 1.º (Recursos do 11.º FED). - 1 — Os Estados membros instituem o 11.º Fundo Europeu de Desenvolvimento, a 

seguir designado por 11.º FED. 2 — O 11.º FED dispõe dos seguintes recursos: 

a) Um montante máximo de 30 506 milhões de EUR (a preços correntes), financiado pelos Estados membros, de 

acordo com a seguinte repartição: (...) 

ESTADO-MEMBRO | CHAVE DE CONTRIBUIÇÃO (%) | CONTRIBUIÇÃO EM EUROS 

Portugal | 1,19679 | 365 092 757 (...) 

Artigo 14.º (Ratificação, entrada em vigor e vigência). - 1 — Cada Estado membro aprova o presente Acordo segundo 

os seus próprios requisitos constitucionais. O Governo de cada Estado membro deve notificar o Secretariado-Geral do 

Conselho da União Europeia do cumprimento dos trâmites necessários à entrada em vigor do presente Acordo. 2 — O 

presente Acordo entra em vigor no 1.º dia do 2.º mês seguinte ao da notificação da sua aprovação pelo último Estado 

membro. 3 — O presente Acordo é celebrado pelo mesmo período que o quadro financeiro plurianual para o período 

2014 -2020, anexo ao Acordo de Parceria ACP -UE, e que a Decisão de Associação Ultramarina (2014 -2020). No 

entanto, não obstante o artigo 1.º, n.º 4, o presente Acordo mantém -se em vigor enquanto tal se afigurar necessário 

para que possam ser integralmente executadas todas as operações financiadas ao abrigo do Acordo de Parceria ACP -

UE, da Decisão de Associação Ultramarina e do quadro financeiro plurianual. 

Artigo 15.º (Línguas que fazem fé). - O presente Acordo, redigido em exemplar único nas línguas alemã, búlgara, 

checa, dinamarquesa, eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, italiana, 

letã, lituana, maltesa, neerlandesa, polaca, portuguesa, romena e sueca, todos os textos fazendo igualmente fé, é 

depositado nos arquivos do Secretariado -Geral do Conselho da União Europeia, que dele remete uma cópia 

autenticada ao Governo de cada um dos Estados signatários.  

 

 

 

FUNDO EUROPEU DOS ASSUNTOS MARÍTIMOS E DAS PESCAS (FEAMP) 

 

(1.1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1242/2014 da Comissão, de 20 de novembro de 2014, que 

estabelece, em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, as regras de apresentação dos dados 

cumulativos pertinentes sobre as operações. Jornal Oficial da União Europeia. - L 334 (21-11-2014), p. 11-38. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0004&from=PT 

Artigo 1.º As autoridades de gestão devem seguir as especificações técnicas e as regras de apresentação dos dados 

cumulativos sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características dos 

beneficiários e das próprias operações, como previsto no artigo 97.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento (UE) n.º 508/2014, 

em conformidade com os formulários e os quadros constantes dos anexos do presente regulamento. 

Artigo 2.º O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

ANEXO I - Informações a prestar para cada operação nos campos seguintes, segundo a estrutura da base de dados estabelecida no 

anexo I do Regulamento (UE) n.º 1243/2014 

ANEXO II - Informações a prestar para cada operação nos campos seguintes, segundo a estrutura da base de dados estabelecida no 

anexo I do Regulamento (UE) n.º 1243/2014 

ANEXO III - Informações sobre os dados relativos à execução do projeto a prestar para cada operação nos campos seguintes, segundo a 

estrutura da base de dados estabelecida no anexo I do Regulamento (UE) n.º 1243/2014 

ANEXO IV - Informações sobre os indicadores de resultados a prestar para cada operação nos campos seguintes, segundo a estrutura da 

base de dados estabelecida no anexo I do Regulamento (UE) n.º 1243/2014 

ANEXO V - Quadros de referência 

(1.2) Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 

relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 

2328/2003, (CE) n.º 861/2006, (CE) n.º 1198/2006 e (CE) n.º 791/2007 do Conselho e o Regulamento (UE) n.º 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0004&from=PT


1255/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 149 de 20.5.2014, p. 1). 

(2.1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1243/2014 da Comissão, de 20 de novembro de 2014, que 

estabelece, em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, as regras relativas às informações a enviar 

pelos Estados-Membros, assim como às necessidades em termos de dados e às sinergias entre potenciais 

fontes de dados. Jornal Oficial da União Europeia. - L 334 (21-11-2014), p. 39-51.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0005&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as regras relativas às informações a enviar pelos Estados-

Membros à Comissão a fim de permitir o acompanhamento e a avaliação das operações financiadas ao abrigo do Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) no âmbito da gestão partilhada. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 

todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - ESTRUTURA DA BASE DE DADOS 

ANEXO II - DADOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA OPERAÇÃO 

(2.2) Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 

relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 

2328/2003, (CE) n.º 861/2006, (CE) n.º 1198/2006 e (CE) n.º 791/2007 do Conselho e o Regulamento (UE) n.º 

1255/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 149 de 20.5.2014, p. 1). 

(2.3) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 

2013, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao 

Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu 

de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho (JO L 347 de 

20.12.2013, p. 320).  

(2.4) Regulamento Delegado (UE) n.º 480/2014 da Comissão, de 3 de março de 2014, que completa o 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece disposições comuns 

relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao 

Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, 

que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social 

Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (JO L 138 de 

13.5.2014, p. 5). 

 

 

 

MEDICAMENTOS PARA USO HUMANO: princípios e diretrizes de boas práticas de fabrico de substâncias 

ativas 

 

(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1252/2014 da Comissão, de 28 de maio de 2014, que complementa a 

Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, no que se refere aos princípios e diretrizes de 

boas práticas de fabrico de substâncias ativas destinadas a medicamentos para uso humano (Texto relevante 

para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 337 (25-11-2014), p. 1 – 7. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_337_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º (Âmbito). - O presente regulamento estabelece os princípios e diretrizes de boas práticas de fabrico de 

substâncias ativas destinadas aos medicamentos para uso humano, incluindo substâncias ativas destinadas à exportação. 

Artigo 19.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 25 de maio de 2015. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de novembro de 2001, que estabelece um código 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_334_R_0005&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_337_R_0001&from=PT


comunitário relativo aos medicamentos para uso humano (JO L 311 de 28.11.2001, p. 67). 

 

 

 

OBRIGAÇÕES HIPOTECÁRIAS (Covered Bond Purchase Programme - CBPP3) | OPERAÇÕES DE POLÍTICA 

MONETÁRIA | IMPLEMENTAÇÃO DO TERCEIRO PROGRAMA DE COMPRA  

 

Contrapartes elegíveis | instituição externa de avaliação de crédito (IEAC)] |quadro de avaliação de crédito do Eurosistema (ECAF) 

(1) Decisão do Banco Central Europeu, de 15 de outubro de 2014, relativa à implementação do terceiro 

programa de compra de obrigações hipotecárias (covered bonds) (BCE/2014/40) (2014/828/UE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 335 (22-11-2014), p. 22-24. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0010&from=PT 

(1) De acordo com o disposto no artigo 18.º-1 dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central Europeu (a 

seguir «Estatutos do SEBC»), o Banco Central Europeu (BCE), juntamente com os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros cuja 

moeda é o euro (a seguir «BCN»), pode intervir nos mercados financeiros através, designadamente, da compra e venda em firme de 

instrumentos negociáveis.  

(2) Em 4 de setembro de 2014, o Conselho do BCE decidiu iniciar um novo programa de compra de obrigações hipotecárias (covered 

bond purchase programme, a seguir CBPP3). Juntamente com o programa de aquisição de instrumentos de dívida titularizados (asset-

backed purchase programme/ABSPP) e as operações de refinanciamento de prazo alargado direcionadas («ORPA» direcionadas) (1), o 

CBPP3 irá melhorar a transmissão da política monetária, facilitar a disponibilização de crédito à economia da área do euro, gerar 

repercussões positivas para outros mercados e, consequentemente, facilitar a orientação da política monetária do BCE e contribuir para 

a retoma das taxas de inflação para níveis perto dos 2 %.  

Artigo 1.º (Estabelecimento e âmbito da compra em firme de obrigações hipotecárias). - O Eurosistema cria o CBPP3, ao 

abrigo do qual os bancos centrais do Eurosistema vão comprar obrigações hipotecárias que cumpram os critérios 

estabelecidos no artigo 2.º Ao abrigo do CBPP3, os bancos centrais do Eurosistema podem comprar obrigações hipotecárias 

elegíveis, a contrapartes elegíveis, nos mercados primário e secundário, de acordo com os critérios de elegibilidade das 

contrapartes previstos no artigo 3.º.  

Artigo 2.º (Critérios de elegibilidade das obrigações hipotecárias). - As obrigações hipotecárias que sejam elegíveis para 

operações de política monetária, de acordo com o previsto na secção 6.2.1 do anexo I da Orientação BCE/2011/14 e que, 

adicionalmente, cumpram os requisitos para a sua aceitação como ativos de garantia para uso próprio, tal como previsto 

na secção 6.2.3.2 (quinto parágrafo) do anexo I da Orientação BCE/2011/14, e que sejam emitidas por instituições de 

crédito constituídas na área do euro, são elegíveis para compra em firme ao abrigo do CBPP3. As multicédulas que sejam 

elegíveis para as operações de política monetária, de acordo com o previsto na secção 6.2.1 do anexo I da Orientação 

BCE/2011/14, e que sejam emitidas por veículos de titularização [Special Purpose Vehicles (SPV)] constituídos na área do 

euro são elegíveis para compra em firme ao abrigo do CBPP3. (...) 

Artigo 4.º (Disposição final). - A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no sítio web do 

BCE. 

(1) Decisão BCE/2009/16, de 2 de julho de 2009, relativa à forma de execução do programa de compra de 

covered bonds (obrigações hipotecárias e obrigações sobre o setor público) (JO L 175 de 4.7.2009, p. 18).  

(2) Decisão BCE/2011/17, 3 de novembro de 2011, relativa à forma de execução do segundo programa de 

compra de obrigações bancárias garantidas (covered bonds) (JO L 297 de 16.11.2011, p. 70).  

(3) Orientação BCE/2014/31, 9 de julho de 2014, relativa a medidas adicionais temporárias respeitantes às 

operações de refinanciamento do Eurosistema e à elegibilidade dos ativos de garantia e que altera a 

Orientação BCE/2007/9 (JO L 240 de 13.8.2014, p. 28). 

(2) Decisão BCE/2014/34, de 29 de julho de 2014, relativa a medidas respeitantes às operações de 

refinanciamento de prazo alargado direcionadas (JO L 258 de 29.8.2014, p. 11). 

(3) Orientação BCE/2011/14, de 20 de setembro de 2011, relativa aos instrumentos e procedimentos de 

política monetária do Eurosistema (JO L 331 de 14.12.2011, p. 1). 

 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0010&from=PT


 

ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA PARA 2014 

 

Apoios insuscetíveis de apreensão judicial ou oneração | Comparticipações financeiras ao associativismo desportivo | Contratos de 

aquisição de serviço | Projectos de construção, recuperação ou melhoramento de infra-estruturas, equipamentos desportivos e 

sedes sociais  

(1) Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M (Série I), de 2014-11-21 / Região Autónoma da Madeira. 

Assembleia Legislativa. - Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de 

dezembro (Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2014). Diário da República. - Série I n.º 226 (21-

11-2014), p. 5922 - 5950. https://dre.pt/application/file/58990779 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente diploma, procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 31-

A/2013/M, de 31 de dezembro. 2 - O presente diploma, altera ainda o Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 

de janeiro e o Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

Artigo 2.º (Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro). - Os artigos 13.º [Aquisição de 

ativos e assunção e regularização de passivos e responsabilidades], 22.º [Alterações orçamentais], 34.º [Concessão de 

subsídios e outras formas de apoio], 45.º [Controlo da despesa pública no âmbito dos recursos humanos], 48.º [Contratos 

de aquisição de serviço] e 49.º [Contenção e redução de despesa no setor empresarial da Região Autónoma da Madeira] do 

Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Alteração aos mapas do Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 31 de dezembro). - É alterado o 

Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2014, na parte respeitante aos mapas I a X, anexos ao presente diploma, 

que substituem os correspondentes mapas a que se refere o artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M, de 

31 de dezembro. 

Artigo 4.º (Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro). - O artigo 56.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, passa a ter a seguinte redação: (...). 

"Artigo 56.º [Objeto (financiamento desportivo)]. - 1 - [...]: (...) 3 - Os apoios previstos no presente artigo encontram-se 

exclusivamente afetos às finalidades para as quais foram atribuídos, sendo insuscetíveis de apreensão judicial ou 

oneração." 

Artigo 5.º (Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho). - O artigo 17.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 17.º [...] 1 - [...]. 2 - Os apoios previstos no presente diploma encontram-se exclusivamente afetos às finalidades 

para as quais foram atribuídos, sendo insuscetíveis de apreensão judicial ou oneração." 

Artigo 6.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação [2014-11-22], produzindo efeitos desde 1 de janeiro de 2014, à exceção das alterações efetuadas no n.º 1 

e na alínea d) do n.º 10 do artigo 48.º [Contratos de aquisição de serviço] do Decreto Legislativo Regional n.º 31-

A/2013/M, de 31 de dezembro cujos efeitos se produzem desde 13 de setembro de 2014. 

MAPA I - Receitas da região [artigo 3.º] 

MAPA II - Despesas por departamentos regionais e capítulos [artigo 3.º] 

MAPA III - Despesas por classificação funcional [artigo 3.º] 

MAPA IV - Despesas por grandes agrupamentos económicos [artigo 3.º] 

MAPA V - Receita global dos serviços, institutos e fundos autónomos [artigo 3.º] 

MAPA VI - Despesa global dos serviços, institutos e fundos autónomos [artigo 3.º] 

MAPA VII - Despesas dos serviços, institutos e fundos autónomos por classificação funcional [artigo 3.º] 

MAPA VIII - Despesas dos serviços, institutos e fundos autónomos por grandes agrupamentos económicos [artigo 1.º, a)] 

MAPA IX - Departamento por Programa e Medida 

MAPA X - Despesas correspondentes a programas. 

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M (Série I-A), de 2005-07-26 / Região Autónoma da 

Madeira. Assembleia Legislativa. - Aprova o regime jurídico de atribuição de comparticipações 

financeiras ao associativismo desportivo. Diário da República. - Série I-A n.º 142 (26-07-2005), p. 4371 - 

4374. https://dre.pt/application/file/a/239974 

Artigo 1.º (Objecto). - O presente diploma estabelece o regime de atribuição de comparticipações financeiras ao 

associativismo desportivo sediado na Região Autónoma da Madeira, previsto no artigo 65.º da Lei n.º 30/2004, de 21 de 

Julho. 

https://dre.pt/application/file/58990779
https://dre.pt/application/file/a/239974


(3) Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M - Diário da República n.º 8/2007, Série I de 2007-01-11 / 

Região Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Estabelece as bases do sistema desportivo da 

Região Autónoma da Madeira e procede à primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

12/2005/M, de 26 de Julho, que aprova o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras 

ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira. Diário da República n.º 8/2007, Série I de 

2007-01-11), p. 277 - 286. https://dre.pt/application/file/262063 

Artigo 63.º (Alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho). - Os artigos 3.º, 4.º e 10.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, que aprova o regime jurídico de atribuição de 

comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madeira, passam a ter a seguinte 

redacção: (...). 

Artigo 64.º (Norma revogatória). - É revogado o artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de Julho, 

que aprova o regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras ao associativismo desportivo na Região 

Autónoma da Madeira. 

Artigo 66.º (Início de vigência). - O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

(4) Decreto Legislativo Regional n.º 31-A/2013/M (Série I), de 2013-12-31 / Região Autónoma da Madeira. 

Assembleia Legislativa. - Ao abrigo do disposto na alínea p) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, 

de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2014. 

Diário da República. - Série I n.º 253 2.º Suplemento (31-12-2013), p. 7056-(298) a 7056-(341). 

https://dre.pt/application/conteudo/164412 

Artigo 67.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, produzindo 

efeitos desde 1 de janeiro de 2014. 

 

 

 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA | LISTA DE PRODUTOS DE APOIO  

 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência | INSTITUTO NACIONAL PARA A REABILITAÇÃO (INR, I. P.) | Sistema de 

Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) 

(1) Despacho n.º 14278/2014 (Série II), de 2014-11-12 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social. Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. - Ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 

16 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março, e no seguimento de uma articulação e 

trabalho conjunto realizado com a DGS, DGE, ISS, I. P., e IEFP, I. P., e o seu parecer positivo, aprova a lista 

de produtos de apoio. Diário da República. - Série II-C n.º 229 (26-11-2014), p. 29643 - 29654. 

https://dre.pt/application/file/59039440 

Considerando que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência dispõe que cabe aos Estados Partes tomar as medidas 

apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em condições de igualdade com os demais, ao ambiente físico, ao 

transporte, à informação e comunicações, incluindo as tecnologias e sistemas de informação e comunicação e a outras instalações e 

serviços abertos ou prestados ao público, permitindo às pessoas com deficiência viverem de modo independente e participarem 

plenamente em todos os aspetos da vida. 

Considerando que a Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, 

reabilitação e participação das pessoas com deficiência, dispõe que compete ao Estado o fornecimento, adaptação, manutenção ou 

renovação dos meios de compensação que forem adequados, com vista a uma maior autonomia e adequada integração por parte 

daquelas pessoas. 

Considerando que o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2011, de 23 de março, criou o Sistema de 

Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) ao qual todas as pessoas com deficiência e pessoas com incapacidades temporárias podem 

recorrer. 

Considerando que o artigo 10.º determina que a elaboração da lista de produtos de apoio, tendo como referência o constante nas 

https://dre.pt/application/file/262063
https://dre.pt/application/conteudo/164412
https://dre.pt/application/file/59039440


normas ISO 9999, é objeto de despacho do Presidente do Conselho Diretivo do INR, I. P., o qual deve identificar os produtos suscetíveis 

de ser reutilizados. (...) 

Considerando a publicação da Portaria n.º 192/2014, em 26 de setembro, que regula a criação e manutenção da Base de Dados de 

Registo do SAPA (BDR -SAPA), bem como a prescrição dos produtos de apoio, com o objetivo de garantir a eficácia do sistema, a 

operacionalidade e a eficiência dos mecanismos do SAPA, promovendo uma aplicação criteriosa do mesmo. 

1 — Tendo por referência o constante na norma ISO 9999:2007, é aprovada a lista de produtos de apoio (anexo I), que é 

parte integrante do presente despacho. 

2 — O anexo I identifica os produtos de apoio de prescrição médica obrigatória, bem como os que são prescritos por 

equipa técnica multidisciplinar.  

3 — A composição da equipa técnica multidisciplinar, referida no número anterior consta do anexo I, consoante o produto 

de apoio a prescrever. 

4 — São considerados produtos de apoio reutilizáveis os constantes no anexo II do presente despacho. 

ANEXO I - ISO 9999:2007 

Lista Homologada 

Códigos ISO | Categorias | Prescrição Equipa Multidisciplinar | Prescrição Médica Obrigatória 

ANEXO II - Produtos de Apoio Reutilizáveis 

Códigos ISO | Categorias | Reutilização 

(2) Portaria n.º 192/2014 (Série I), de 2014-09-26 / Ministérios da Saúde, da Educação e Ciência e da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social. - Ao abrigo do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 42/2011, de 23 de março, regula a criação e manutenção da base de dados de registo do Sistema de Atribuição de 

Produtos de Apoio. Diário da República. – Série I - N.º 186 (26 setembro 2014), p. 5093-5097. 

https://dre.pt/application/file/57531578 

Comissão Nacional da Proteção de Dados | Conservação dos dados | Dever de Sigilo | Entidade responsável pela informação da 

BDR-SAPA: INR, I. P | Falsas declarações | Informação para fins de estatística ou de investigação científica | Instituto de 

Informática, I. P.| | Interconexão de dados | Plataforma de Dados da Saúde (PDS) | Proteção de dados pessoais | Recolha e 

atualização dos dados | Registo Nacional de Utentes (RNU) | Segurança da base de dados | Serviços Partilhados do Ministério 

da Saúde, E. P. E. (SPMS) | Sistema de informação da Segurança Social (SISS) | Sistema de informação do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.)  

O Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, criou o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, designado por SAPA, que pretende 

assegurar a atribuição de produtos de apoio às pessoas com deficiências e com incapacidades, de natureza permanente ou 

temporária, realizando uma política global, integrada e transversal, de forma a compensar e a atenuar as suas limitações na 

atividade e restrições na participação. 

 Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regula a criação e manutenção da base de dados de registo do Sistema de 

Atribuição de Produtos de Apoio (BDR-SAPA), bem como o tratamento da informação no que respeita à referenciação, 

prescrição, atribuição, comparticipação e reutilização de produtos de apoio. 

 Artigo 18.º (Violação do dever de sigilo). - Quem, obrigado a dever de sigilo, nos termos do artigo 17.º, revelar ou 

divulgar, no todo ou em parte, informação constante da BDR -SAPA é punido nos termos gerais previstos na Lei da 

Proteção de Dados Pessoais. 

 Artigo 19.º (Violação de normas em matéria de dados pessoais). - A violação das normas relativas à proteção de dados 

pessoais é punida nos termos da Lei da Proteção de Dados Pessoais. 

 Artigo 20.º (Falsas declarações). - Os titulares dos dados ou os seus representantes que prestem falsas declarações 

para efeitos do n.º 3 do artigo 11.º são punidos de acordo com a lei penal vigente. 

 Artigo 21.º (Norma transitória). - A implementação da BDR -SAPA é efetuada numa primeira fase pela prescrição do 

produto de apoio e a segunda fase pelo seu financiamento. 

 Artigo 22.º (Direito subsidiário). - Em tudo o que não estiver regulamentado na presente portaria será aplicado o 

disposto na legislação que regula a proteção de dados pessoais. 

 Artigo 24.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/57531578


PESSOAS COM DEFICIÊNCIA | PONTOS DE CONTACTO NACIONAIS | CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, ADOTADA EM NOVA IORQUE, EM 13 DE DEZEMBRO DE 2006 | PORTUGAL 

 

Mecanismo de coordenação nacional | Mecanismo nacional de monitorização da implementação da Convenção | Coordenação no 

âmbito da Comissão Nacional para os Direitos Humanos | Representantes de organizações não-governamentais e de outras 

entidades da sociedade civil 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2014 (Série I), de 2014-11-21 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Designa os pontos de contacto nacionais e o mecanismo de coordenação nacional e estabelece o 

mecanismo nacional de monitorização da implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência. Diário da República. - Série I n.º 226 (21-11-2014), p. 5916 - 5917. 

https://dre.pt/application/conteudo/58986480 

A República Portuguesa é, desde 23 de outubro de 2009, Parte da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada 

em Nova Iorque, em 13 de dezembro de 2006, e aberta para assinatura em 30 de março de 2007, a qual foi aprovada, para ratificação, 

pela Resolução da Assembleia da República n.º 56/2009, de 30 de julho, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 

71/2009, de 30 de julho, tendo o seu instrumento de ratificação sido depositado em 23 de setembro de 2009, conforme o Aviso n.º 

114/2009, de 29 de outubro. 

1 - Designar, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

doravante designada por Convenção, a Direção-Geral de Política Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) e o 

Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (MSESS) como pontos 

de contacto para as questões relacionadas com a implementação da Convenção. 

2 - Designar, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção, o Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 

(INR, I. P.), do MSESS, como o mecanismo de coordenação a nível governamental que promova as ações necessárias para a 

implementação da Convenção. 

3 - Estabelecer, nos termos e para efeitos do n.º 2 do artigo 33.º da Convenção, o mecanismo nacional de monitorização 

da implementação da Convenção, doravante designado por Mecanismo. 

15 - Estabelecer que podem participar nos trabalhos do Mecanismo e vir a integrá-lo outros representantes de 

organizações não-governamentais e de outras entidades da sociedade civil, sempre que tal for considerado adequado e em 

função das suas atribuições. 

16 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2014-11-13].  

 

 

 

POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM FINANCIAMENTO, À GESTÃO E AO ACOMPANHAMENTO | REEMBOLSOS 

 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 1259/2014 da Comissão, de 24 de novembro de 2014, relativo ao 

reembolso, em conformidade com o artigo 26.º, n.º 5, do Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, das dotações transitadas do exercício de 2014. JO L 339 de 26.11.2014, p. 1-4.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_339_R_0001&from=PT 

Artigo 2.º - As despesas dos Estados-Membros referentes ao reembolso das dotações transitadas só são elegíveis para 

financiamento da União se os montantes correspondentes forem pagos aos beneficiários antes de 16 de outubro de 2015.  

Artigo 3.º - O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O 

presente regulamento é aplicável a partir de 1 de dezembro de 2014. O presente regulamento é obrigatório em todos os 

seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO - Montantes disponíveis para o reembolso de dotações transitadas  

Estado-Membro | (EUR) 

Portugal | 13 001 479 

(2) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 

2012, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento 

(CE, Euratom) n.º 1605/2002 do Conselho (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1).  

(3) Regulamento (CE) n.º 1290/2005 do Conselho, de 21 de junho de 2005, relativo ao financiamento da 

política agrícola comum (JO L 209 de 11.8.2005, p. 1).  

(4) Regulamento (CE) n.º 73/2009 do Conselho, de 19 de janeiro de 2009, que estabelece regras comuns 

https://dre.pt/application/conteudo/58986480
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_339_R_0001&from=PT


para os regimes de apoio direto aos agricultores no âmbito da Política Agrícola Comum e institui 

determinados regimes de apoio aos agricultores (JO L 30 de 31.1.2009, p. 16). 

(5) Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 

relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da Política Agrícola Comum e que revoga os 

Regulamentos (CEE) n.º 352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) n.º 1290/2005 e 

(CE) n.º 485/2008 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 549). 

 

 

 

PRIVATIZAÇÃO DOS TRANSPORTES | HORÁRIOS DO FUNCHAL - TRANSPORTES PÚBLICOS, S.A. | REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 

@ Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/M (Série I), de 2014-11-20 /Região Autónoma da Madeira. 

Presidência do Governo. - Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, 6.º, 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 37/2012/M, de 12 de dezembro, aprova o processo de alienação das ações detidas pela Região Autónoma 

da Madeira na Horários do Funchal - Transportes Públicos, S.A. Diário da República. - Série I n.º 225 (20-11-

2014), p. 5907 - 5913. https://dre.pt/application/conteudo/58957683 

Artigo 1.º (Objeto). - É aprovado o processo de privatização da Horários do Funchal - Transportes Públicos, S. A., 

doravante abreviadamente designada por Horários do Funchal. 

Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

ANEXO I - CADERNO DE ENCARGOS DA VENDA DIRETA (a que se refere o artigo 4.º do decreto regulamentar regional que 

aprova este caderno de encargos) 

Artigo 1.º (Objeto da venda direta). - 1 - O presente caderno de encargos estabelece os termos e as condições finais e concretas da 

venda direta de ações representativas de 100% do capital social da Horários do Funchal. 2 - A venda das ações é efetuada pela Região 

Autónoma da Madeira e pela EEM - Empresa de Eletricidade da Madeira, S. A. 

Artigo 2.º (Destinatários). - A venda direta é destinada a um ou mais investidores, que podem concorrer individualmente ou em 

agrupamento, nacionais ou estrangeiros, com perspetivas de investimento estável e de longo prazo com vista ao desenvolvimento 

estratégico e sustentável da Horários do Funchal e preferencialmente com experiência no setor do transporte urbano e interurbano de 

passageiros. 

 

 

 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL - PRODER: REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA AÇÃO N.º 1.6.1, 

«DESENVOLVIMENTO DO REGADIO» 

 

(1) Portaria n.º 243/2014 (Série I), de 2014-11-20 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março, alterado pelos Decretos -Leis 

n.ºs 66/2009, de 20 de março, e 69/2010, de 16 de junho, fixa a sexta alteração à Portaria n.º 964/2008, de 

28 de agosto, que aprova o Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.1, «Desenvolvimento do Regadio», do 

Programa de Desenvolvimento Rural - PRODER. Diário da República. - Série I n.º 225 (20-11-2014), p. 5907. 

https://dre.pt/application/conteudo/58957683 

Artigo 1.º (Alteração ao Regulamento aprovado pela Portaria n.º 964/2008, de 28 de agosto). - O artigo 20.º do 

Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.6.1, «Desenvolvimento do Regadio», aprovado pela Portaria n.º 964/2008, de 28 

de agosto, alterada pelas Portarias n.ºs 1141/2009, de 1 de outubro, 814/2010, de 27 de agosto, 228/2011, de 9 de junho, 

152/2013, de 17 de abril, e 253/2013, de 7 de agosto, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 20.º […] 1 — […] 2 — […] 3 — […] 4 — […] 5 — O pagamento é proporcional à realização da operação nos termos das condições 

contratuais.» 

Artigo 2.º (Produção de efeitos e entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação e aplica-se aos pedidos de apoio em execução [2014-11-20]. 

(2) Portaria n.º 964/2008 (Série I), de 2008-08-28 / Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas. - 

https://dre.pt/application/conteudo/58957683
https://dre.pt/application/conteudo/58957683


Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2008, de 5 de Março, aprova Regulamento de 

Aplicação da Acção n.º 1.6.1, «Desenvolvimento do Regadio», da medida n.º 1.6, «Regadios e outras infra-estruturas 

colectivas», integrada no subprograma n.º 1, «Promoção da competitividade», do Programa de Desenvolvimento Rural do 

Continente, abreviadamente designado por PRODER. Diário da República. - Série I n.º 166 (28 de Agosto de 2008), p. 6126 

- 6132. https://dre.pt/application/conteudo/453250 

 

 

 

SEGURANÇA MARÍTIMA | POSIÇÃO A ADOTAR EM NOME DA UNIÃO EUROPEIA DURANTE A 94.ª SESSÃO DO 

COMITÉ DE SEGURANÇA MARÍTIMA (CSM) | ALTERAÇÕES AO CÓDIGO DO PROGRAMA REFORÇADO DE 

VISTORIAS (CÓDIGO ESP) DE 2011 | ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL 

 

(1) Decisão do Conselho, de 10 de novembro de 2014, que estabelece a posição a adotar em nome da 

União Europeia na Organização Marítima Internacional, durante a 94.ª sessão do Comité de Segurança 

Marítima, no que diz respeito à adoção das alterações ao Código do programa reforçado de vistorias de 2011 

(2014/826/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 335 (22-11-2014), p. 17-18. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0008&from=PT 

(2) Regulamento (UE) n.º 530/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2012, 

relativo à introdução acelerada de requisitos de construção em casco duplo ou configuração equivalente 

para os navios petroleiros de casco simples (JO L 172 de 30.6.2012, p. 3). 

 

 

 

SERVIÇO MILITAR  

 

Modelos de contrato para a prestação de serviço militar em regime de contrato especial (RCE) para militares em regime de 

voluntariado (RV) | Contrato (RC) em efetividade de serviço | Categoria de oficial, nas áreas funcionais de medicina, pilotagem de 

aeronaves e assistência religiosa 

(1) Portaria n.º 241/2014 (Série I), de 2014-11-20 / Ministério da Defesa Nacional. - Ao abrigo do n.º 2 do 

artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro, aprova os modelos de contrato para a prestação 

de serviço militar em regime de contrato especial. Diário da República. - Série I n.º 225 (20-11-2014), p. 

5902 - 5905. https://dre.pt/application/conteudo/58957681 

Perante a diversidade e especificidade das necessidades inerentes à missão das Forças Armadas, a Lei do Serviço Militar 

aprovada pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio, para além do 

regime de voluntariado e do regime de contrato, prevê no n.º 3 do artigo 28.º, a possibilidade de existirem regimes de 

contrato de duração alargada, para situações funcionais cujo grau de formação e treino são complexos e com elevadas 

habilitações académicas e exigências técnicas, garantindo deste modo uma prestação de serviço mais prolongada e 

adequada às necessidades dos ramos das Forças Armadas.  

Neste sentido, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro que estabelece o regime de contrato especial 

para a prestação de serviço militar, adiante designado por RCE, aplicável à categoria de oficial, nas áreas funcionais de 

medicina, pilotagem de aeronaves e assistência religiosa.  

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovados os modelos de contrato para a prestação de serviço militar em regime de contrato 

especial constantes dos anexos A e B à presente portaria, da qual fazem parte integrante.  

Artigo 2.º (Modelo A). - Os cidadãos que ingressem em RCE, provenientes da reserva de recrutamento ou da reserva de 

disponibilidade, celebram o contrato cujo modelo consta do anexo A. 

Artigo 3.º (Modelo B). - Os militares em regime de voluntariado (RV) e de contrato (RC) e que se encontrem na situação 

prevista no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro e que transitem para o RCE, celebram o contrato 

cujo modelo consta do anexo B. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO A - MODELO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR EM REGIME DE CONTRATO ESPECIAL. 

ANEXO B - MODELO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR EM REGIME DE CONTRATO ESPECIAL PARA OS 

https://dre.pt/application/conteudo/453250
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0008&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/58957681


MILITARES EM REGIME DE VOLUNTARIADO (RV) E DE CONTRATO (RC) EM EFETIVIDADE DE SERVIÇO. 

Serviço Militar | Regime de Contrato Especial (RCE): condições especiais de admissão  

(2) Portaria n.º 245/2014 (Série I), de 2014-11-25 / Ministério da Defesa Nacional. - Ao abrigo do disposto 

no n.º 3 do artigo 28.º da Lei do Serviço Militar, aprovada pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, alterada 

pela Lei Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio, e no n.º 2 do artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 130/2010, de 14 de 

dezembro, cria condições especiais de admissão ao regime de contrato especial para prestação de serviço 

militar. Diário da República. - Série I n.º 228 (25-11-2014), p. 5968. https://dre.pt/application/conteudo/59009058 

Artigo 1.º (Requisitos). - 1 — Constituem condições especiais de admissão ao regime de contrato especial (RCE) para 

prestação de serviço militar, a satisfação de requisitos: 

a) Médicos, físicos e psicológicos, aferidos através de exames, testes e provas de seleção; 

b) Habilitacionais, especificamente estabelecidos em função da classe, serviço ou especialidade para a qual é aberto 

concurso; 

2 — Os requisitos a que se refere a alínea a) do número anterior são os parametrizados nas tabelas gerais de inaptidão e 

incapacidade para a prestação de serviço por militares e militarizados nas Forças Armadas, aprovadas pela Portaria n.º 

790/99, de 7 de setembro, na redação que lhe foi sucessivamente conferida pelas Portarias n.os 1157/200, de 7 de 

dezembro e 1195/2001, de 16 de outubro, podendo ser modificados ou complementados em função das particulares 

características ou exigências psicofísicas inerentes às funções desenvolvidas pelas diferentes classes, serviços ou 

especialidades, nos termos a fixar pela entidade responsável pela abertura do concurso. 

Artigo 2.º (Avisos de abertura). - Dos avisos de abertura de concursos consta obrigatoriamente: a) A descriminação de 

todos os requisitos a preencher pelos candidatos, bem como os prazos e procedimentos a observar no processo de seleção; 

b) A referência à prévia verificação da existência das vagas postas a concurso, bem como da obtenção de quaisquer outras 

autorizações de que a lei faça depender a vinculação decorrente do concurso. 

Artigo 3.º (Assistência religiosa). - Sem prejuízo da verificação das condições gerais e especiais aplicáveis, o recrutamento 

para a área funcional de assistência religiosa segue as especificidades previstas no Decreto-Lei n.º 251/2009, de 23 de 

setembro. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-11-26].  

 

 

 

TRANSPORTE TERRESTRE DE MERCADORIAS PERIGOSAS 

 

(1) Diretiva 2014/103/UE da Comissão, de 21 de novembro de 2014, que adapta pela terceira vez ao 

progresso científico e técnico os anexos da Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 335 (22-11-2014), p. 15-16.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0007&from=PT 

Artigo 1.º - Alterações à Diretiva 2008/68/CE A Diretiva 2008/68/CE é alterada do seguinte modo: (...). 

Artigo 2.º - (Transposição).- 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 30 de junho de 2015, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros 

devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. 

(2) Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativa ao 

transporte terrestre de mercadorias perigosas (JO L 260 de 30.9.2008, p. 13). 

 

 

 

TURISMO | ACORDO DE COOPERAÇÃO ASSINADO EM LISBOA, EM 16 DE NOVEMBRO DE 2001 | PORTUGAL 

https://dre.pt/application/conteudo/59009058
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_335_R_0007&from=PT


| ARGENTINA 

 

@ Aviso n.º 111/2014 (Série I), de 2014-11-20 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que 

foram emitidas notas, em que se comunica terem sido cumpridas as formalidades constitucionais internas de 

aprovação do Acordo de Cooperação Turística entre a República Portuguesa e a República Argentina, 

assinado em Lisboa, em 16 de novembro de 2001. Diário da República. - Série I n.º 225 (20-11-2014), p. 

5902. https://dre.pt/application/conteudo/58957680 

Aprovação pelo Decreto n.º 21/2012, de 20 de agosto. 

Entrada em vigor a 14 de outubro de 2014. 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

 

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

 

  
http://www.cej.mj.pt/cej/home/home.php 

 

Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de Trabalho do CEJ 

@ Despacho (extrato) n.º 14208/2014 (Série II), de 2014-11-17 / Ministério da Justiça. Centro de Estudos 

Judiciários. - Por despacho do Diretor do Centro de Estudos Judiciários, de 12 de novembro de 2014, foi 

aprovado o Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de Trabalho do CEJ. Diário da 

República. - Série II-C n.º 228 (25-11-2014), p. 29547. https://dre.pt/application/file/59016596 

ANEXO 

REGULAMENTO INTERNO DE FUNCIONAMENTO, ATENDIMENTO E HORÁRIO DE 
TRABALHO DO CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 — O presente Regulamento estabelece os períodos de funcionamento e de 

atendimento do Centro de Estudos Judiciários, doravante abreviadamente designado por CEJ, bem como o 

regime de duração e organização do tempo de trabalho aplicável aos seus trabalhadores. 2 — O regime previsto 

no presente Regulamento aplica-se a todos os trabalhadores que exercem funções no CEJ, independentemente 

da modalidade de vínculo de emprego público. 3 — O presente Regulamento aplica -se também aos 

trabalhadores que exercem funções no CEJ ao abrigo dos instrumentos de mobilidade previstos na lei. 4 — As 

disposições do presente Regulamento não se aplicam aos docentes, formadores e auditores de justiça do CEJ. 

Artigo 3.º (Período de funcionamento). - 1 — Entende -se por período de funcionamento o período diário 

durante o qual os serviços podem exercer a sua atividade. 2 — O período de funcionamento do CEJ decorre nos 

dias úteis, entre as 8 horas e as 20 horas. 

Artigo 4.º (Período de atendimento). - 1 — Entende -se por período de atendimento o intervalo de tempo diário 

durante o qual os serviços estão abertos para atender o público. 2 — O atendimento ao público decorre nos dias 

úteis, nos seguintes períodos: a) Período da manhã: das 9 horas às 13 horas; b) Período da tarde: das 14 horas 

às 18 horas. 

Artigo 18.º (Regime supletivo). - As dúvidas, ou casos omissos, resultantes da aplicação do presente 

Regulamento são resolvidas por despacho do diretor do CEJ ou por dirigente em quem tenha sido delegada tal 

competência de acordo com os diplomas legais em vigor que regulem o trabalho em funções públicas. 

Artigo 19.º (Revogações). - É revogado o Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário de 

https://dre.pt/application/conteudo/58957680
http://www.cej.mj.pt/cej/home/home.php
https://dre.pt/application/file/59016596


Trabalho do Centro de Estudos Judiciários e publicado através do Despacho (extrato) n.º 7890/2011, no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 106, de 1 de junho de 2011. 

Artigo 20.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente a seguir à sua 

publicação nos termos legais [2014-11-26]. 

 

 

 

TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA OESTE | SERVIÇO DE TURNO EM 2015: RETIFICAÇÃO  

 

Agrupamento os Núcleos de Amadora Mafra e Sintra | Agrupamento dos Núcleos de Cascais e Oeiras 

(1) Declaração de Retificação n.º 1220/2014 (Série II), de 2014-11-14 / Tribunal da Comarca de Lisboa 

Oeste. - Serviço de turno da Comarca de Lisboa Oeste. Diário da República. – Série II-D n.º 229 (26-11-2014), 

p. 29655. https://dre.pt/application/file/59039441 

«TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA OESTE 

Declaração de retificação n.º 1220/2014 

Tendo havido lapso na publicação do aviso n.º 12442/2014, publicado no Diário da República, n.º 216, de 7 

de novembro de 2014, republica-se agora novamente o mesmo aviso. Ao abrigo do disposto no n.º 6 do 

artigo 55.º, do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, e no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 62/2013, de 

26 de agosto, é publicado, em anexo ao presente aviso, e dele faz parte integrante, o mapa de turnos (de 

janeiro a dezembro de 2015), do serviço urgente previsto no Código de Processo Penal, na lei de 

cooperação judiciária internacional em matéria penal, na lei de saúde mental, na lei de proteção de 

crianças e jovens em perigo e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em 

segunda -feira e no 2.º dia feriado, em caso de feriados consecutivos. 

14 de novembro de 2014. — A Juíza Presidente, Rosa de Vasconcelos. 

ANEXO 

Serviço de turno da Comarca de Lisboa Oeste 

[DATA] | Agrupamento dos Núcleos de Amadora Mafra e Sintra | Agrupamento dos Núcleos de Cascais e 

Oeiras 

208236886». 

(2) Aviso n.º 12442/2014 (Série II), de 2014-10-27 / Tribunal da Comarca de Lisboa Oeste. - Ao abrigo do disposto no n.º 

6 do artigo 55.º, do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, e no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 

agosto, é publicado, em anexo ao presente aviso, e dele faz parte integrante, o mapa de turnos (de janeiro a dezembro 

de 2015), do serviço urgente previsto no Código de Processo Penal, na lei de cooperação judiciária internacional em 

matéria penal, na lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em perigo e no regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, nos 

feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.º dia feriado, em caso de feriados consecutivos. Diário da República. – Série 

II-D n.º 216 (07-11-2014), p. 28116. https://dre.pt/application/file/58793055 

 

 

 

TRIBUNAIS DA RELAÇÃO: 4.º Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação  

 

Data limite de apresentação das candidaturas: 24-12-2014 

 
http://www.csm.org.pt/index.php 

https://dre.pt/application/file/59039441
https://dre.pt/application/file/58793055
http://www.csm.org.pt/index.php


@ Aviso n.º 13101/2014 (Série II), de 2014-11-25 / Conselho Superior da Magistratura. - IV concurso 

curricular de acesso aos Tribunais da Relação. Diário da República. – Série II-D n.º 228 (25-11-2014), p. 29554 

- 29555. https://dre.pt/application/file/59016611 

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

Aviso n.º 13101/2014 

IV Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação 

Torna-se público que, por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura (CSM), de 11 de novembro de 

2014, foi determinado em cumprimento do disposto nos artigos 266.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa e 

dos artigos 46.º a 49.º, do Estatuto dos Magistrados Judiciais (EMJ), aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com a 

redação introduzida pela Lei n.º 26/2008, de 27 de junho: 

1) Declarar -se aberto o 4.º Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação, nos termos do artigo 46.º, n.º 2, do 

EMJ. 

2) O número de vagas a prover é de 40 (quarenta), sendo o número de concorrentes a admitir na primeira fase, nos termos 

do disposto no artigo 47.º, n.º 2, do EMJ, de 80 (oitenta). 

3) O presente concurso é válido exclusivamente para o subsequente movimento judicial que se vier a realizar após a 

homologação do mesmo, destinando -se apenas ao preenchimento das vagas que venham a ocorrer até ao final do prazo 

de candidatura desse movimento judicial, ainda que inferiores ou superiores ao número fixado no ponto 2 e 

independentemente de as mesmas poderem, entretanto, vir a ser providas, por concorrentes já admitidos e graduados no 

3.º Concurso Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação. (...) 

6) Os concorrentes devem apresentar os requerimentos ao Concurso dentro de 20 (vinte) dias úteis a contar da 

publicação do presente aviso em “Diário da República”, juntando a nota curricular e os documentos, exclusivamente em 

formato eletrónico, por uma das seguintes formas: 

a) A submissão do requerimento ao concurso e de todos os elementos e documentos originais ou digitalizados (em formato doc, docx 

ou pdf), através de funcionalidade a disponibilizar na plataforma IUDEX (https://juizes.iudex.pt) dispensa a entrega de qualquer cópia 

ou duplicado, sendo disponibilizado no IUDEX e por correio eletrónico o comprovativo da sua regular submissão; 

b) Alternativamente, os elementos e documentos originais ou digitalizados (em formato doc, docx ou pdf) podem ser remetidos ou 

entregues na sede do CSM em cd-rom, dvd ou pen, com um original e duas cópias, devendo em tal caso ser entregue um ficheiro com a 

relação discriminada de todos os dados, os quais devem ser gravados em ficheiros individualizados para cada elemento, documento ou 

trabalho; 

c) Em caso de impedimento na entrega do requerimento ao concurso a por qualquer das modalidades referidas em 6.a) ou 6.b), deve 

o(a) Concorrente agendar com a Unidade de Informática do CSM, com uma antecedência mínima de 48 horas úteis, a digitalização de 

todos elementos e documentos que pretenda apresentar, observando-se após a digitalização, o cumprimento de uma das supra 

referidas modalidades, à escolha do(a) Concorrente. 

d) Tratando-se de obras ou monografias publicadas apenas no formato impresso, deve ser digitalizada a capa, a ficha técnica da edição, 

o índice e, no máximo, a seleção de 100 (cem) páginas da obra publicada, sem prejuízo do referido infra no ponto 9 in fine. (...) 

19) A deliberação do CSM que aprova a lista definitiva de graduação é publicada no sítio Internet do Conselho Superior da 

Magistratura (http://www.csm.org.pt).» 

18 de novembro de 2014. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior da Magistratura, Joel Timóteo Ramos 

Pereira. 

208247934». 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/59016611
http://www.csm.org.pt/
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‘SOFT LAW’ 
 

 

 

ARRENDAMENTOS URBANO | TEXTOS APROVADOS EM 20 DE NOVEMBRO DE 2014 

 

(1) Decreto da Assembleia 282/XII - Revê o regime jurídico do arrendamento urbano, alterando o Código 

Civil e procedendo à segunda alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, à terceira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de 

agosto - 2014-11-20  

1ª Versão - PDF - 82 p.http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44497457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec282-XII.doc&Inline=true 

Publicação: [DAR II série A Nº.33/XII/4 2014.11.20 (pág. 18-55)]   

Últimos Textos Aprovados http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18316 

 

(2) Decreto da Assembleia 281/XII - Estabelece o novo regime do arrendamento apoiado para habitação 

e revoga a Lei n.º 21/2009, de 20 de maio, e os Decretos-Leis n.ºs 608/73, de 14 de novembro, e 

166/93, de 7 de maio - 2014-11-20  

1ª Versão - PDF - 31 p. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path= 6148 52306 3446 f76 4c3 24679 5a5868 774d546f3 34e7a6 7774 c336 4706 26d5 26c59334a 6c6 44739 7a4c3168 4a5353 396b5a574d794 f444 57457 456 c4a4 c6d5 27659 773d3d&fich=de c28 1-XII. doc&I nline=true  

Publicação: [DAR II série A Nº.33/XII/4 2014.11.20 (pág. 3-17)]   

Últimos Textos Aprovados http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18315 

 

(3) Decreto da Assembleia 280/XII - Estabelece o regime de renda condicionada dos contratos de 

arrendamento para fim habitacional - 2014-11-20  

1ª Versão - PDF - 4 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c33647062 6d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44417457456c4a4c6d527659773d3d&f ich=dec280-XII.doc&Inline=true 

Publicação: [DAR II série A Nº.33/XII/4 2014.11.20 (pág. 2-2)]   

Últimos Textos Aprovados  

http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18314 

 

 

 

AUSTERIDADE E CUIDADOS DE SAÚDE | RELATÓRIO DA EUROFOUND 

 

(1) «Crisis has affected supply and demand in healthcare 

Press Release  •  Nov 19, 2014 11:55 GMT 

(Dublin, Ireland): In the wake of the economic and financial crisis, many European governments have cut spending on 

healthcare services. At the same time, unemployment, financial strain and reduced prevention have increased the need 

for certain healthcare services, while falling disposable income has made access to healthcare more difficult for many EU 

households. This report identifies the groups most likely to face barriers to healthcare as a consequence of the crisis, 

including a number of new groups that have been generally overlooked by policymakers. It suggests a range of policy 

pointers, including the need to consider mitigating measures in tandem with policy reform, and suggests policymakers and 

service providers might consider reviewing crisis responses once financial pressures on EU Member States begin to ease. 

While the crisis has been a major factor influencing complex healthcare systems, there are significant differences 

between countries and between services in the impact it has had on healthcare access. Even where a country’s health 

services have experienced few cuts, it has still been possible to identify impacts of the crisis on access to healthcare.  

 

Vulnerable groups and the newly vulnerable 

Groups in vulnerable situations, for whom difficulties in accessing healthcare have long been more common, have in some 

cases faced cuts in measures facilitating access. These include people living in remote areas; those with low health 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44497457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec282-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18316
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44457457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec281-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18315
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794f44417457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec280-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Paginas/DetalheUltimosTextosAprovados.aspx?BID=18314


literacy, poor education and low incomes; people with greater healthcare needs in general (such as people with 

disabilities, elderly people and people with chronic illnesses), as well as homeless people and migrants.  

The crisis has resulted in the emergence of new groups that were not considered vulnerable previously due to increased 

unemployment, especially among young men, and increased household debt problems, particularly for young couples 

facing housing and job insecurity.  

This report explores which population groups have experienced reduced access to healthcare as a result of the crisis. It 

presents examples of measures taken by governments and service providers to maintain access for groups in vulnerable 

situations, such as economising and leniency in enforcing copayments.  

 

Implications for policy and services 

Policymakers and service providers need to be aware of the unexpected or indirect consequences of cuts and reduced 

disposable income on access to services. In some countries, demand for nursing home care has declined because the 

pensions of elderly relatives are an important source of household income. In some cases, people have moved from 

private to public healthcare creating increased demand, while in others private hospitals have gained more clientele 

partly as an indirect consequence of the crisis.  

In addressing the challenge of maintaining access in the context of the crisis, policymakers and service providers may 

consider:  

● integrating mitigating measures into cost-cutting policies, rather than reacting to problems after reforms are implemented; 

● determining whether incremental responses to the new situation – creating a complex network of exemptions – may be worse than 

overhauling the system as a whole; 

● recognising that investing in the working conditions of healthcare staff, apart from salaries, can be an effective option to tackle staff 

shortages; 

● developing alternative care infrastructures when deinstitutionalisation and reduced reliance on inpatient care have been accelerated; 

● making investments in the short run, for example, in ICT, self-help facilities, and home and ambulatory care, to free up resources in 

the longer term; 

The European Foundation for the Improvement of Living and Working conditions (Eurofound) is a tripartite European Union 

Agency, whose role is to provide knowledge in the area of social and work-related policies. Eurofound was established in 

1975 by Council Regulation (EEC) No. 1365/75.   

For more information about Eurofound and its work, and free access to all our data and findings, visit our website and 

follow us on these social media channels: Twitter, LinkedIn, Facebook, Google+, YouTube, or Flickr.  
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(2) «Eurofound: The economic crisis has prevented new groups from getting healthcare 

Published: 24/11/2014 - 15:32 

The crisis has resulted in the emergence of new vulnerable groups, who no longer have access to 

healthcare, according to a new report. 

In the wake of the economic and financial crisis, many governments in the EU cut spending on healthcare services. 

The crisis has been a major factor influencing changes to the complex healthcare systems, creating significant differences 

between member states. But even in countries that chose to make few cuts to the health services, it has still been 

possible to identify impacts of the crisis on access to healthcare. 

While unemployment, financial problems and reduced prevention have increased the need for certain healthcare services, 

falling disposable income has made access to healthcare more difficult for many EU households. 

According to the report Access to healthcare in times of crisis, published by Eurofound, the tripartite European Union 

Agency, whose role is to provide knowledge in the area of social and work-related policies, new and unexpected groups 

are now prevented from getting healthcare.  

For example, increased unemployment in the EU in recent years has limited access to healthcare especially among young 

men, while increased household debt problems have likewise made access to healthcare services difficult for young 

couples facing housing and job insecurity.  

Meanwhile, those groups that are already in vulnerable situations and for whom accessing healthcare has for a long time 

been difficult, have in some cases faced further cuts to the measures that could help them gain access to healthcare. 

These groups include people who live in remote areas; those with low health literacy, poor education and low incomes; 

people with disabilities, elderly people and people with chronic illnesses as well as homeless people and migrants. 

The Eurofound report states that policymakers and service providers need to review their crisis responses when financial 

pressures on EU member states begin to ease as unexpected or indirect consequences of cuts and reduced disposable 

income on access to services. 

In some countries, for example, the demand for nursing home care has declined because the pensions of elderly relatives 

are an important source of household income. In other cases, people have moved from private to public healthcare, 

creating increased demand, while private hospitals have gained more clientele partly as an indirect consequence of the 

crisis. 

Eurofound suggests that policymakers and service providers determine whether quick responses to a new situation may be 

worse than overhauling the system as a whole. 

The EU agency also recommends investing in the working conditions of healthcare staff, and not salaries, as an effective 

option to tackle staff shortages, while investments in the short run, for example, in ICT, self-help facilities, and home and 

ambulatory care, could free up resources over the long term. 
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Introdução   

1. O Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) é uma Direção-Geral da Comissão Europeia, mas funciona de forma independente 

no que toca aos seus trabalhos de inquérito (2). O Organismo realiza inquéritos administrativos. Não é uma autoridade judiciária ou 

policial. Contudo, pode transmitir diretamente os seus relatórios às autoridades nacionais competentes para que tomem medidas 

suplementares. 
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2. Desde outubro de 2013, os inquéritos do OLAF no âmbito da luta contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras atividades ilegais 

lesivas dos interesses financeiros da União regem-se por um quadro jurídico parcialmente revisto (3). O Regulamento (UE, Euratom) n.º 

883/2013 (4) (a seguir designado por «Regulamento OLAF») substituiu dois regulamentos (5) que estavam em vigor desde 1999, data da 

criação do Organismo. 

3. A proposta da Comissão a que se refere o presente parecer procura reforçar as garantias processuais em vigor para todas as pessoas 

objeto de inquérito (referidas no Regulamento OLAF como «pessoas em causa» (6)). A Comissão propõe a criação de um Controlador 

das Garantias Processuais (a seguir designado por «Controlador»), com duas funções: a) analisar as queixas apresentadas pelas pessoas 

em causa relativas à alegada violação das suas garantias processuais previstas no Regulamento OLAF e emitir recomendações não 

vinculativas dirigidas ao Diretor-Geral do OLAF sobre essas queixas; b) autorizar o OLAF a inspecionar o escritório de um membro de 

uma instituição da UE, nas instalações de uma instituição da UE durante um inquérito interno ou a fazer cópias de documentos ou de 

outros suportes de dados localizados nesse escritório. 

4. No âmbito da proposta da Comissão, o Controlador e o seu suplente são nomeados de comum acordo pelo Parlamento Europeu, o 

Conselho e a Comissão e exercem as suas funções em total independência. (...) 

Conclusão  

19. O Tribunal atribui grande importância à proteção dos interesses financeiros da União e à luta contra a fraude, a corrupção e outras 

atividades ilegais. A confiança dos cidadãos nas instituições da UE e a boa governação elementar assim o exigem. Para isso, o OLAF deve 

ser forte e eficaz, e qualquer reforma deve assegurar que essa força é preservada e reforçada, e que não é comprometida.  

20. A proteção dos direitos individuais, e portanto a existência de garantias processuais sólidas para as pessoas objeto de inquérito pelo 

OLAF, tem uma importância fundamental. A experiência demonstra que qualquer ato de investigação justificável pode ser gravemente 

prejudicado pela perceção de que as salvaguardas do respeito pelos direitos individuais não são suficientes. (...). 

21. O facto de garantir o pleno respeito pelos direitos individuais não só reforça a reputação do OLAF enquanto organismo da UE em 

total consonância com o primado do direito mas é igualmente crucial para a eficácia dos seus inquéritos em última instância. As 

alterações propostas pelo Tribunal no presente parecer visam reforçar essa eficácia.  

O presente parecer foi adotado pelo Tribunal de Contas, no Luxemburgo, na sua reunião de 23 de outubro de 2014. 

(2) Decisão 1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo 

Europeu de Luta Antifraude (OLAF) (JO L 136 de 31.5.1999, p. 20). 

(4) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro 

de 2013, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga 

o Regulamento (CE) n.º 1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 

1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 18.9.2013, p. 1). 
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as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 182 de 

29.6.2013, p. 19-76.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0034&qid=1416654503833&from=PT 

Artigo 53.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 20 de Julho de 2015. Os Estados-Membros informam imediatamente a 

Comissão desse facto. Os Estados-Membros podem estabelecer que as disposições a que se refere o primeiro parágrafo sejam aplicadas 

em primeiro lugar às demonstrações financeiras dos períodos a partir de 1 de janeiro de 2016 ou durante o ano civil de 2016. (...). 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 | APROVAÇÃO EM 26 DE NOVEMBRO DE 2014 

 

«Proposta de Lei 254/XII. - Aprova o Orçamento do Estado para 2015 - PDF - 300 p. 
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Autoria   

Autor: Governo  

2014-10-15 | Entrada  

[...] 

2014-10-15 | Baixa comissão distribuição inicial generalidade   

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias   

 

Parecer da Comissão   

Pareceres Sectoriais das Áreas da Justiça, Administração Interna e Igualdade da CACDLG - PDF- 37 p. 
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2014-10-31 | Baixa comissão especialidade   

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública - Comissão competente  

[...] 

Audição em 2014-11-12 com Paula Teixeira da Cruz (Min. da Justiça), outros 

Audição Parlamentar Nº 341-COFAP-XII  

[...] 

Documentos associados à audição   
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2014-11-24 | Discussão especialidade   

 

Discussão Conjunta   

Proposta de Lei 253/XII Aprova as Grandes Opções do Plano para 2015   

  

2014-11-25 | Votação final global   

Votação na Reunião Plenária nº. 23  
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Contra: 4-PSD, PS, PCP, BE, PEV 

Abstenção: 1-CDS-PP 
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RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS E GOVERNOS | OIT 

 
«GOVERNMENTS AND CORPORATE SOCIAL RESPONSIBILITY 

Sustainable public procurement on the rise 

Many governments are introducing laws and policies to stimulate responsible business practices, says 
Emmanuel Julien, Deputy-Director of the ILO's Enterprises Department. The annual Inter-agency Roundtable 
on Corporate Social Responsibility (CSR) focuses on how governments are promoting responsible business 
conduct through sustainable public procurement (SPP). 

Comment | 19 November 2014 

Promoting sustainable enterprises is at the heart of the mandate of the ILO. Many enterprises have adopted 
policies governing labour and employment aspects of their operations, including supply chains, as part of 
their longer-term sustainability strategies.  (...) 

TAGS: sustainable development, corporate responsibility, enterprises, social policy 

Unit responsible: Department of Communication (DCOMM) 

ILO http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/comment-analysis/WCMS_320661/lang--en/index.htm». 
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«Relatório Global sobre o Tráfico de Seres Humanos 2014», da UNODC 

2014/11/26  

 
 

«Relatório Global sobre o Tráfico de Seres Humanos 2014», da UNODC 

No dia 24 de novembro 2014 foi apresentado o «Relatório Global sobre o Tráfico de Seres Humanos 2014», 

das Nações Unidas. 

Na Nota introdutória, o Diretor Executivo da UNODC (United Nations Office on Drugs and Crime) afirma ser 

incompreensível a incongruência que existe, por um lado, entre a crescente integração nos quadros 

legislativos nacionais das matérias relacionadas com o tráfico de seres humanos e, por outro, a ausência de 

uma evolução significativa no número de indivíduos condenados por esse crime à escala global. 

Cerca de metade das vítimas deste tipo de tráfico é do sexo feminino, sendo 49% mulheres adultas e cerca 

de 20% raparigas de idade inferior a 18 anos, o que perfaz uma taxa para o sexo feminino de 69%, 

maioritariamente para fins de exploração sexual e com um aumento significativo de meninas. Quanto aos 

31% que incidem sobre o sexo masculino, o tráfico é feito maioritariamente para fins de exploração laboral. 

CONSULTE O RELATÓRIO PDF – 90 p. http://www.unodc.org /documents/data-a nd-analysis/gl otip/G LOTI P_201 4_full_report.pdf  

http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/comment-analysis/WCMS_320661/lang--en/index.htm
http://www.unodc.org/documents/data-and-analysis/glotip/GLOTIP_2014_full_report.pdf


CIG http://www.cig.gov.pt/2014/11/relatorio-global-sobre-o-trafico-de-seres-humanos-2014-da-unodc/ ». 
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(1.1) «International Day for the Elimination of Violence against Women 

25 November http://www.un.org/en/events/endviolenceday/». 

"Everyone has a responsibility to prevent and end violence against women and girls, starting by challenging the culture of 

discrimination that allows it to continue." 

Secretary-General Ban Ki-moon 

 

(1.2)  «End Violence Against Women 

 

The Issue  

To raise awareness and trigger action to end the global scourge of violence against women and girls, the UN 

observes International Day for the Elimination of Violence against Women on 25 November. The 16 Days of 

Activism against Gender Violence which follow (ending on 10 December, Human Rights Day) are a chance to 

mobilize and raise awareness.  

This year, the UN Secretary-General’s UNiTE to End Violence against Women campaign invites you to 

“Orange YOUR Neighbourhood,” with the colour designated by the UNiTE campaign to symbolize a brighter 

future without violence. Organize events to orange your local streets, shops and schools! (…). 

http://www.unwomen.org/en/news/in-focus/end-violence-against-women ». 

(1.3) «Orange Your Neighbourhood 

 

To mark the International Day to Eliminate Violence against Women and the 16 Days of Activism against Gender Violence, 

the United Nations Secretary- General’s Campaign UNiTE to End Violence against Women invites you to “Orange YOUR 

Neighbourhood.” http://www.un.org/en/women/endviolence/». 

 

(3.1) «International Day for the Elimination of Violence Against Women and 16 Days of Activism 

Press Statement 

John Kerry, Secretary of State 

Washington, DC, November 25, 2014 

Today, we mark the International Day for the Elimination of Violence Against Women, and the start of 16 

Days of Activism Against Gender Violence. Over the next two weeks, U.S. embassies and missions around the 

world will all be working to raise awareness of the irreparable harm caused by gender-based violence. 

This issue is seared into me. As a young prosecutor, I saw women and young girls whose lives and families were ripped 

apart by violence. I will never forget seeing women in dark glasses and long-sleeved shirts worn to cover up the black eyes 

http://www.cig.gov.pt/2014/11/relatorio-global-sobre-o-trafico-de-seres-humanos-2014-da-unodc/
http://www.un.org/en/events/endviolenceday/
http://www.unwomen.org/en/news/in-focus/end-violence-against-women
http://www.un.org/en/women/endviolence/index.shtml
http://www.un.org/en/women/endviolence/


and bruises of abuse. I couldn’t help but think about them as my two daughters went out into the world. As a Senator, 

working with Joe Biden and Cathy Russell, long before any of us were in the Administration, I helped pass the Violence 

Against Women Act. 

In recent years, I’ve seen firsthand how much work remains to be done all across the globe, not just here at home. I saw 

it as a Senator, and I’ve seen it even more as Secretary. On my latest visit to Africa, while in Kinshasa, I toured a fistula 

clinic at St. Joseph’s Hospital. I spoke with doctors and activists alike who have devoted their life’s work to healing the 

scars left by sexual violence. And I listened to young women tell heartbreaking stories of their pain and ongoing recovery 

from the physical and emotional wounds left by their brutal assaults. These women were brave; they were extraordinarily 

strong. I came away inspired by their determination to make sure that no woman goes through the same ordeal as they 

did ever again. 

Simply put, we must all do more to end violence against women in all its forms, wherever and whenever it occurs, and it 

starts by acknowledging it. There can be no conspiracy of silence. 

The sad truth is that one in three women will experience gender-based violence in her lifetime. This violence knows no 

class, religious, or racial boundaries. And it comes at a terrible cost – not only for the woman or girl, but for families, 

communities, and entire countries. Preventing it is the only way to achieve a future of peace, stability, and prosperity. 

Over the past year, the United States has worked to up our game battling gender-based violence across the globe. 

Through our Gender-based Violence Emergency Response and Protection Initiative, we help meet the immediate security 

needs of survivors. The Safe from the Start initiative is sending experts into the field to prevent gender-based violence in 

conflict zones and regions devastated by natural disasters. We are also working to address the scourge of early and forced 

marriage, most recently launching a program in Benin. And I’m proud to continually support our partnership with Together 

for Girls to collect data on the consequences of sexual violence against children and provide a foundation to mobilize 

responses to new outbreaks of violence. 

We will not turn away in the face of evil and brutality. We stand up, and we reaffirm that all forms of gender-based 

violence will be not be tolerated. Not now, not ever. 

U.S. State Department http://www.state.gov/secretary/remarks/2014/11/234411.htm 

 

(3.2) Gender-Based Violence Emergency Response and Protection Initiative: Bureau of Democracy, Human 

Rights, and Labor Partnership to Assist Individuals in Crisis 

Fact Sheet 

Office of the Spokesperson 

Washington, DC, April 18, 2014 

Sexual violence destroys lives. It fuels conflict, forces people to flee their homes and is often perpetrated 

alongside other human rights abuses, including forced marriage, sexual slavery, and human trafficking. It 

undermines reconciliation and traps survivors in conflict, poverty, and insecurity.” 

Secretary of State John Kerry 

Under the leadership of President Barack Obama, the United States has put gender equality and the advancement of 

women and girls at the forefront of U.S. foreign policy. Preventing and responding to gender-based violence (GBV) is a 

cornerstone of the Administration’s commitment to advancing gender equality. In recognition of this policy, and in 

coordination with other GBV-related programs at the U.S. Department of State and USAID, the Bureau of Democracy, 

Human Rights, and Labor (DRL) has launched the GBV Emergency Response and Protection Initiative. This Initiative fills a 

critical gap by providing urgent assistance to threatened individuals with rapid, targeted, short term assistance. 

Gender-based violence is a global pandemic that affects women, men and children. GBV should be understood as violence 

directed at a person based on gender, gender identity, or perceived adherence to socially defined norms of masculinity or 

femininity. The GBV Initiative can assist individuals facing harmful traditional practices such as early and forced marriage, 

“honor” killings, and female genital mutilation, as well as other forms of GBV, such as female infanticide; child sexual 

abuse; sex trafficking and forced labor; sexual coercion and abuse; neglect; domestic/intimate partner violence and elder 

abuse. 

Initiative Objectives 

• Short-term Assistance for Survivors  

The GBV Initiative addresses the immediate security needs of survivors of severe gender-based violence, as well as 

individuals under credible threat of imminent attack due to their gender or gender identity. Individuals can receive 

http://www.state.gov/secretary/remarks/2014/11/234411.htm


assistance for up to 6 months or $5,000. Assistance is intended to be one-time support. Funds can be used to address 

short-term emergency needs, like payment of legal and medical bills, relocation, security, and dependent support. 

• Targeted training and Advocacy  

The Initiative supports integrated training for governments, judiciary and key civil society in implementing laws that 

address GBV. These trainings are funded by a partnership with the Avon Foundation. 

The Initiative also supports targeted advocacy programs for civil society groups working to address cultural attitudes and 

norms around gender-based violence. These programs include engaging men and boys around GBV prevention. 

• Building and Coordinating a Global Network 

The Initiative will focus on and coordinate programs in 11 hub countries in the Middle East, Africa, South and Central Asia, 

and Latin America. 

The Initiative’s network is managed by a consortium of non-governmental and international organizations led by Vital 

Voices Global Partnership. Consortium members include Promundo-US, the International Organization for Migration, and 

the American Bar Association Rule of Law Initiative. 

For more information about the GBV Initiative, please contact Betsy Bramon, BramonB@state.gov and Barbara Paoletti 

PaolettiB@state.gov. To refer potential emergency cases, contact GBVresponse@gmail.com for review, vetting, and follow 

up. 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/04/224983.htm». 

 

(3.3) Preventing and Responding to Gender-Based Violence in Emergencies 

U.S. Leadership to Prevent and Respond to Gender-Based Violence in Emergencies  

The Obama Administration has made the empowerment and protection of women and girls a central part of 

U.S. foreign policy and national security. The launch of the U.S. National Action Plan on Women, Peace, and 

Security, implementation of the U.S. Strategy to Prevent and Respond to Gender-based Violence Globally, 

each backed by an Executive Order, and release of the United States Government Action Plan on Children in 

Adversity are evidence of the Administration’s sustained commitment to these issues. 

Throughout the world, we continue to see the risks of gender-based violence (GBV)[1] increase when disasters or conflicts 

strike. The State Department and USAID have long recognized these threats, and support programming to protect and 

empower women and girls in humanitarian crises. Since 2000, the State Department’s Bureau of Population, Refugees, and 

Migration (PRM) has provided more than $86 million in targeted assistance to prevent and respond to GBV in humanitarian 

emergencies, and that figure continues to grow. PRM also supports women and families by prioritizing the provision of 

sexual and reproductive health services as part of our broader humanitarian response through supporting the work of the 

UN Population Fund (UNFPA) and other key partners. 

In FY 2014, USAID’s Office of U.S. Foreign Disaster Assistance (OFDA), part of USAID’s Bureau for Democracy, Conflict, and 

Humanitarian Assistance (DCHA), provided more than $20 million in funding to support gender-based violence prevention 

and response efforts programs in the following countries:  C.A.R., D.R.C., India, Iraq, Mali, Nigeria, Pakistan, the 

Philippines, Somalia, South Sudan and Syria. 

OFDA also requires all of its programs to design and implement assistance activities in ways that reduce the risks and 

impact of exploitation and abuse, including GBV. This ensures that protection and gender mainstreaming are addressed in 

all sector interventions. 

What is Safe from the Start and why was it launched? 

What is the goal of Safe from the Start? 

Which organizations are you partnering with in this initiative? 

What opportunities are there to receive funding? 

Is Safe from the Start focusing on particular countries or regions? 

What is the Call to Action on Protecting Girls and Women in Emergencies? 

What is the Preventing Sexual Violence Initiative (PSVI)? 

Who can I contact to learn more? 

What is the timeline for next steps and opportunities to engage? (...) 

U.S. State Department http://www.state.gov/j/prm/policyissues/issues/c62377.htm». 
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